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PROMOTOR DE JUSTIÇA
SUBSTITUTO

1.	 Leia atentamente as instruções. Não manuseie este caderno de provas até receber autorização.
2.	 Para fazer esta prova, você usará:
a)	 este caderno de questões;
b)	 um cartão-resposta;
c)	 caneta esferográfica de tinta azul ou preta.
3.	 Ao receber autorização, verifique se no caderno constam todas as questões e se há falhas ou 

imperfeições gráficas que lhe causem dúvida. Se houver, reclame imediatamente.
4.	 Ao receber o cartão-resposta, verifique se há marcações indevidas no campo destinado às suas 

respostas. Se houver, reclame imediatamente.
5.	 O cartão-resposta deverá ser, obrigatoriamente, devolvido.
6.	 As questões objetivas contêm 5 (cinco) alternativas, identificadas pelas letras A, B, C, D e E. Transcreva 

para o cartão-resposta a alternativa correta. Há somente uma alternativa correta para cada 
questão, a qual deverá ser marcada somente com caneta esferográfica na cor azul ou preta.

7.	 Não faça rasuras no cartão-resposta. 
8.	 Procure responder a todas as questões.
9.	 Durante a prova, sob pena de exclusão do certame, é vedado ao candidato:
a)	 estabelecer comunicação com outros candidatos, assim como portar ou usar qualquer tipo de aparelho 

eletrônico, de comunicação, armazenamento ou gravação, ou qualquer outro aparato diverso dos 
materiais permitidos para a realização da prova, bem como protetores auriculares;

b)	 ausentar-se do recinto, a não ser acompanhado de fiscal especialmente designado;
c)	 entregar a prova além do limite de tempo fixado para sua realização;
d)	 desrespeitar Membros da Comissão de Concurso ou da Equipe de Fiscalização, assim como proceder 

de forma incompatível com as normas de civilidade e compostura exigíveis de um bacharel de Direito.
10.	O candidato somente poderá levar o caderno de questões após 2 (duas) horas do início da prova.

DURAÇÃO DESTA PROVA: 5 HORAS



 Página 2 de 33

DIREITO CONSTITUCIONAL

01.	 Sobre a hermenêutica constitucional, é INCOR-
RETO afirmar que:

A)	 é reconhecidamente ultrapassada a ideia de 
que a interpretação é um ato praticado sem 
qualquer subjetividade por aquele que realiza 
tal operação. Nesse sentido, é da mesma forma 
assente que a interpretação é uma atividade de 
“atribuição” de conteúdo e não uma atividade 
meramente descritiva.

B)	 é possível admitir uma hermenêutica especifi-
camente constitucional, uma vez que as normas 
constitucionais possuem ocorrências particula-
res que exigem uma consideração específica. 
Isso implica no abandono dos processos que 
presidem a interpretação jurídica em geral.

C)	 a Constituição Brasileira admite a interpretação 
evolutiva, operação destinada a reconstruir o 
direito dinamicamente, na medida das diferen-
tes exigências que a realidade social manifesta. 

D)	 segundo a hermenêutica constitucional, a uma 
norma da Constituição deve ser atribuído o 
sentido que maior eficácia lhe dê. Além disso, 
por força dessa orientação hermenêutica, ao 
intérprete é vedado desprezar partículas, pa-
lavras, conceitos, alíneas, incisos, parágrafos 
ou artigos da Constituição.  

E)	 de acordo com a doutrina, a necessidade de 
interpretação sistêmica impõe uma harmoni-
zação dos significados atribuíveis às normas 
constantes de uma mesma Constituição.

02.	 Segundo José Gomes Canotilho, “A interpre-
tação das normas constitucionais é um conjunto  
de métodos, desenvolvidos pela doutrina e pela 
jurisprudência com base em critérios ou premissas 
(filosóficas, metodológicas, epistemológicas) 
diferentes mas, em geral, reciprocamente com-
plementares”. Nessa toada, analise as seguintes 
proposições.

I.	 De acordo com o método tópico-problemático, 
parte-se de um problema concreto para a nor-
ma, atribuindo-se à interpretação um caráter 
prático na busca da solução dos problemas 
concretizados. A Constituição seria, nessa linha, 
um sistema aberto de regras e princípios.

II.	 Diferentemente do método tópico-problemático, 
o método hermenêutico-concretizador parte da 
Constituição para o problema, tendo como um 
de seus pressupostos interpretativos o círculo 
hermenêutico, caracterizado como o “movimen-
to de ir e vir” do subjetivo para o objetivo, até 
que o intérprete chegue a uma compreensão 
da norma.

III.	 De acordo com o método científico-espiritual, 
a análise da norma constitucional fixa-se na 
literalidade da norma, conquanto lance mão da 
realidade social e dos valores subjacentes do 
texto da Constituição.

IV. 	 De acordo com método jurídico ou hermenêutico 
clássico, a Constituição deve ser considerada 
como uma lei e, dessa forma, todos os méto-
dos tradicionais de hermenêutica devem ser 
utilizados no processo interpretativo. E, dentre 
os elementos de exegese, é possível destacar, 
dentre outros, o gramatical ou filológico, pelo 
qual a análise deve ser realizada de modo tex-
tual e literal.

V. 	 À luz do método normativo-estruturante tem-
-se, como assente a identidade entre a norma 
jurídica e o texto normativo. 

Assinale a alternativa correta.

A)	 Todas as alternativas estão corretas.
B)	 Apenas as alternativas I, III e IV estão corretas.
C)	 Apenas as alternativas I, II e IV estão corretas.
D)	 Apenas as alternativas I, III, IV e V estão cor-

retas.
E)	 Apenas as alternativas IV e V estão corretas.

03.	 Acerca das classificações ou tipologias das 
constituições, é correto afirmar que:
A)	 quanto ao modo de elaboração, podem ser 

catalogadas como outorgadas ou pactuadas.
B)	 quanto à alterabilidade ou mutabilidade, a 

Constituição plástica não dispõe, a rigor, de 
um processo legislativo mais complexo do que 
o processo legislativo de alteração das normas 
infraconstitucionais.

C)	 as constituições semirrígidas são aquelas que 
somente podem ser alteradas por um poder de 
competência igual àquele que as criou, isto é, 
o poder constituinte originário.

D)	 a Constituição Federal de 1988 pode ser classi-
ficada como rígida, uma vez que de acordo com 
o art. 60, §2º, resta estabelecido um quórum 
de votação de 2/3 dos membros de cada Casa, 
em dois turnos de votação, para aprovação das 
emendas constitucionais.

E)	 a Constituição Federal de 1988 é catalogada 
como uma Constituição semiflexível, uma vez 
que, além de possuir um processo legislativo 
diferenciado para a alteração de suas normas, 
excepcionalmente, algumas matérias apresen-
tam-se como imutáveis (cláusulas pétreas).

04.	 Sobre a eficácia e a aplicabilidade das normas 
constitucionais, analise as seguintes afirmações.

I.	 A doutrina clássica brasileira costuma agrupar 
as normas constitucionais, quanto à sua eficácia 
e aplicabilidade, em três grandes grupos: 1º) 
normas constitucionais de eficácia plena, 2º) 
normas constitucionais de eficácia contida e 3) 
normas constitucionais de eficácia limitada ou 
reduzida.

II.	 As normas constitucionais de eficácia plena, se-
gundo a doutrina clássica brasileira, são aquelas 
que têm aplicabilidade imediata e, portanto, 
independem de legislação posterior para a sua 
plena execução.
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III.	 Segundo a mesma doutrina, as normas cons-
titucionais de eficácia contida são aquelas que 
da mesma forma têm aplicabilidade imediata, 
mas admitem ampliação de seu alcance pela 
atividade do legislador infraconstitucional, ainda 
que não redução. 

IV.	 As normas constitucionais de eficácia limitada, 
por sua vez, são aquelas que dependem de 
regulamentação futura, na qual o legislador 
infraconstitucional vai dar eficácia à vontade 
do constituinte. 

V.	 Essa mesma doutrina faz uma subdivisão das 
chamadas normas constitucionais de eficácia 
contida, denominando-as normas declaratórias 
de princípios institutivos ou organizativos e nor-
mas declaratórias de princípios programáticos.

Assinale a alternativa correta.

A)	 Todas as alternativas estão corretas.
B)	 Apenas as alternativas I, III e IV estão corretas.
C)	 Apenas as alternativas I, II, IV e V estão cor-

retas.
D)	 Apenas as alternativas I, II, III e IV estão cor-

retas.
E)	 Apenas as alternativas I, II e IV estão corretas.

05.	 Acerca da natureza jurídica do preâmbulo da 
Constituição Federal de 1988 (CF/88), é INCOR-
RETO afirmar que:

A)	 de acordo com a tese da irrelevância jurídica, o 
preâmbulo situa-se no domínio da política, sem 
relevância jurídica.

B)	 de acordo com tese da relevância jurídica in-
direta, o preâmbulo, conquanto participe “das 
características jurídicas da Constituição”, não 
deve ser confundido com o articulado.

C)	 de acordo com a tese da plena eficácia, o 
preâmbulo tem a mesma eficácia jurídica das 
normas constitucionais, sendo, porém, apre-
sentado de forma não articulada.

D)	 a invocação de Deus no preâmbulo da Constitui-
ção Federal é norma de reprodução obrigatória 
nas Constituições Estaduais e Leis Orgânicas 
do DF e dos municípios, dada a ausência de 
vulneração da laicidade.

E)	 o STF, ao enfrentar a temática, já declarou a 
irrelevância jurídica do preâmbulo, assinalando 
que a invocação da “proteção de Deus” não é 
norma de reprodução obrigatória na Constitui-
ção estadual, não tendo força normativa (ADI 
2.076-AC, Rel. Min. Carlos Velloso).

06.	 O poder constituinte, de acordo com José Go-
mes Canotilho, “[...] se revela sempre como uma 
questão de ‘poder’, de ‘força’ ou de ‘autoridade’ 
política que está em condições de, numa determi-
nada situação concreta, criar, garantir ou eliminar 
uma Constituição entendida como lei fundamental 
da comunidade política”. Nessa senda, é correto 
afirmar que:

A)	 o poder constituinte originário formal é, em 
linhas gerais, ato de criação propriamente dito 
e que atribui a “roupagem” com status consti-
tucional a um “complexo normativo”.

B)	 a forma exclusiva de expressão do poder 
constituinte originário é a assembleia nacional 
constituinte ou convenção, tendo nascedouro 
na deliberação da representação popular. 

C)	 o poder constituinte derivado decorrente encon-
tra manifestação na estruturação dos estados 
membros e municípios.

D)	 o poder constituinte derivado revisor é fruto 
do trabalho de criação do originário, estando, 
contudo, a ele desvinculado.

E)	 o poder constituinte difuso pode ser caracteri-
zado como um poder jurídico e que serve de 
fundamento para os mecanismos de atuação 
da mutação constitucional.

07.	 Sobre direitos e garantias fundamentais previs-
tos na CF/88, é INCORRETO afirmar que:

A)	 de acordo com o decidido pelo STF, pesquisas 
autorizadas por lei em células-tronco embrio-
nárias produzidas por meio de fertilização in 
vitro não constituem violação ao direito à vida. 

B)	 de acordo com o decidido pelo STF, a interrup-
ção da gravidez de feto anencéfalo não importa 
na violação ao direito à vida.

C)	 de acordo com o decidido pelo STF, é permitido 
ao paciente, no gozo pleno de sua capacidade 
civil, recusar-se a se submeter a tratamento de 
saúde por motivos religiosos.

D)	 de acordo com o decidido pelo STF, é constitu-
cional a determinação de vacinação compulsó-
ria, que não deve ser confundida com vacinação 
forçada, podendo ela ser incentivada por medi-
das indiretas, como a exigência de certificado de 
vacinação para ingresso em estabelecimentos 
de uso coletivo.

E)	 de acordo com o decidido pelo STF, empresa 
jornalística poderá ser responsabilizada civil-
mente por publicação de entrevista em que 
seja imputado falsamente pelo entrevistado 
prática de crime a terceiro, independentemente 
de sua má-fé.

08.	 Ainda sobre direitos e garantias fundamentais 
previstas na CF/88, é correto afirmar que:

A)	 quanto às suas características é possível desta-
car-se a historicidade, universalidade, limitabi-
lidade, concorrência, renunciabilidade relativa, 
inalienabilidade e imprescritibilidade.

B)	 à luz da Teoria dos quatro status de Jellinek, 
especialmente o status passivo ou subjectionis, 
o indivíduo, por possuir personalidade, goza de 
um espaço de liberdade diante das ingerências 
dos poderes públicos, de modo que a autoridade 
do Estado se exerce sobre homens livres.

C)	 de acordo com a eficácia indireta ou mediata da 
aplicação dos direitos fundamentais às relações 
privadas, estes são aplicados, eminentemente, 
em uma dimensão proibitiva e voltada para o 
legislador.
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D)	 na linha da jurisprudência do STF, tem-se que 
não resta sufragado o entendimento de que a 
garantia da liberdade de expressão abrange o 
hate speech, sob o fundamento primacial de que 
o direito fundamental da liberdade de expressão 
não é absoluto, encontrando restrições voltadas 
ao combate do preconceito e da intolerância 
contra minorias estigmatizadas.

E)	 diante do princípio constitucional do melhor 
interesse para a saúde e para a vida da criança 
e do adolescente e seu sopesamento diante da 
invocação de convicção religiosa por parte dos 
pais para recusar tratamento em favor de seus 
filhos menores, em geral, tem-se essa renitên-
cia como válida.

09.	 Sobre as Comissões Parlamentares de Inquéri-
to, analise as seguintes afirmações.

I.	 As Comissões Parlamentares de Inquérito, 
expressamente previstas no art. 58, §3º, da 
Constituição Federal, são um dos mecanismos 
por meio dos quais o Poder Legislativo exerce 
a sua função de controle e fiscalização.

II.	 A função de controle e fiscalização do Congresso 
Nacional decorre também do previsto no inc. 
X do art. 49 da CF/88, no qual se define sua 
competência para fiscalizar e controlar direta-
mente ou por qualquer de suas Casas, os atos 
do Poder Executivo, excetuados os da adminis-
tração indireta.

III.	 As Comissões Parlamentares de Inquérito, que 
terão poderes de investigação próprios das 
autoridades judiciais, além de outros previstos 
nos regimentos das respectivas Casas, serão 
criadas pela Câmara dos Deputados e pelo Se-
nado Federal, em conjunto ou separadamente, 
mediante requerimento de um terço de seus 
membros, para a apuração de fato determina-
do e por prazo certo, sendo suas conclusões, 
se for o caso, encaminhadas à Polícia Federal, 
para que promova a responsabilidade civil ou 
criminal dos infratores.

IV.	 Os requisitos para criação de CPI, contidos na 
Constituição Federal, foram considerados pelo 
Supremo Tribunal Federal como de observância 
obrigatória pelas Casas Legislativas dos esta-
dos-membros.

V.	 As Comissões Parlamentares de Inquérito, 
inobstante os poderes próprios das autoridades 
judiciais, estão desobrigadas à regra da motiva-
ção das decisões, prevista no art. 93, inc. X, da 
Constituição Federal, dispensando-se quaisquer 
fundamentações, mormente pela inexistência 
de detalhamento na Carta Política.

Assinale a alternativa correta.
A)	 Todas as alternativas estão corretas.
B)	 Apenas as alternativas I, II, IV e V estão cor-

retas.
C)	 Apenas as alternativas I, III, e IV estão cor-

retas.
D)	 Apenas as alternativas I e IV estão corretas.
E)	 Apenas as alternativas I, IV e V estão corretas.

10.	 Sobre o Conselho Nacional de Justiça, é INCOR-
RETO afirmar que:
A)	 os membros do Conselho Nacional de Justiça 

serão processados e julgados pelo Senado Fe-
deral nos crimes de responsabilidade.

B)	 compete ao Conselho Nacional de Justiça rever, 
de ofício ou mediante provocação, os processos 
disciplinares de juízes e membros de tribunais 
julgados há menos de 5 (cinco) anos.

C)	 o ato de remoção ou de disponibilidade do 
magistrado, por interesse público, fundar-se-á 
em decisão por voto da maioria absoluta do 
respectivo tribunal ou do Conselho Nacional de 
Justiça, assegurada ampla defesa.  

D)	 o Ministro do STJ exercerá a função de Minis-
tro-Corregedor no CNJ e, além de ficar excluído 
da distribuição de processos naquele Superior 
Tribunal de Justiça, compete-lhe receber as 
reclamações e denúncias relativas aos serviços 
judiciários.

E)	 o Conselho Nacional de Justiça será composto 
por 15 (quinze) membros, dentre os quais 2 
(dois) serão indicados pelo Procurador-Geral 
da República, sendo um membro do Ministério 
Público da União e outro do Ministério Público 
estadual, escolhidos entre os nomes indicados 
pelo órgão competente de cada instituição. 

DIREITOS HUMANOS
11.	 Sobre a hierarquia dos tratados de direitos 
humanos no ordenamento jurídico pátrio, é INCOR-
RETO afirmar que:

A)	 de 1988 a 2008, o STF decidiu majoritariamente 
a favor da tese de que os tratados de direitos 
humanos teriam a mesma hierarquia dos de-
mais tratados, considerados equivalentes à lei 
ordinária federal.

B)	 segundo a teoria do duplo estatuto dos tratados 
de direitos humanos, estes possuem natureza 
constitucional, quando aprovados pelo rito do 

art. 5º, § 3º, da CF/88, e natureza supralegal, 
para todos os demais, sejam anteriores, sejam 
posteriores à Emenda Constitucional nº 45, e 
que tenham sido aprovados pelo rito comum 
(maioria simples e turno único em cada Casa 
do Congresso Nacional).

C)	 segundo entendimento doutrinário de Flávia 
Piovesan, amplamente difundido na doutrina 
pátria, existiriam duas categorias de tratados de 
direitos humanos, ambas de estatura constitu-
cional. Uma delas seria o tratado materialmente 
constitucional, que é aquele aprovado pelo rito 



Página 5 de 33

comum dos tratados, e a outra o tratado ma-
terial e formalmente constitucional, constituída 
por aqueles aprovados pelo rito especial do art. 
5º, §3º, da CF/88.

D)	 é pacífico na jurisprudência do STF que a de-
núncia de um tratado de direitos humanos pelo 
Poder Executivo depende de aprovação prévia 
do Congresso Nacional.

E)	 o rito especial do art. 5º, §3º, da CF/88 é 
reconhecidamente definido como facultativo, 
inclusive o Congresso brasileiro adotou esse 
posicionamento ao aprovar vários tratados de 
direitos humanos após a Emenda Constitucio-
nal nº 45/2004 pelo rito comum ou ordinário, 
ou seja, por maioria simples e em votação em 
turno único.

12.	 Acerca dos Direitos Humanos, é INCORRETO 
afirmar que:

A)	 de acordo com o princípio (de interpretação) pro 
homine ou pro persona, todo tratado interna-
cional de direitos humanos deve ser interpre-
tado de forma mais favorável à vítima. Dele, 
decorrem dois subprincípios, quais sejam: o 
da primazia da norma mais favorável, segundo 
o qual diante do confronto entre uma norma 
de direitos humanos e uma norma de direitos 
fundamentais, prevista na Constituição interna 
dos Estados, deve prevalecer a que for mais 
favorável à proteção dos direitos da pessoa; e 
o da máxima efetividade (effet utile), por força 
do qual, diante de duas ou mais interpretações 
de uma norma de direitos humanos, o intérprete 
deve utilizar a que mais proteja e efetive os 
direitos humanos.

B)	 alusivamente ao controle de convencionalidade 
enquanto processo de verificação da compati-
bilidade de uma norma ou prática interna em 
face de normas internacionais de proteção dos 
direitos humanos, tem-se que as normas e as 
práticas estatais podem ser objeto do controle 
de convencionalidade. Esse controle cabe, de 
acordo com a Corte IDH, unicamente a auto-
ridades judiciárias, excluída outra autoridade 
pública, conforme o quanto decidido no caso 
Gelman vs. Uruguai (2011).

C)	 à luz da característica da proibição do regresso 
ou vedação do retrocesso, tendo por base as 
lições de André de Carvalho Ramos, os direi-
tos humanos caracterizam-se pela existência 
da proibição do retrocesso, também chamada 
de “efeito cliquet”, princípio do não retorno 
da concretização ou princípio da proibição da 
evolução reacionária, que consiste na vedação 
da eliminação da concretização já alcançada 
na proteção de algum direito, admitindo-se 
somente aprimoramentos e acréscimos.

D)	 no que tange às espécies de sistemas interna-
cionais, o princípio da subsidiariedade ou da 
complementariedade preconiza que os sistemas 
internacionais de proteção aos direitos humanos 
atuam apenas quando não houver proteção 
efetiva no direito interno ou quando a proteção 

houver falhado. Por isso, é caracterizado pela 
subsidiariedade, já que para se acessar um 
tribunal internacional de direitos humanos a 
vítima deve comprovar que esgotou os recursos 
internos. Nessa toada, a Corte Interamericana 
não pode funcionar como um tribunal de revisão 
das decisões dos tribunais internos, ou seja, 
discutir sobre a justiça ou injustiça de uma de-
cisão; apenas analisa se houve ou não violação 
de direitos humanos.

E)	 em relação aos mecanismos de proteção dos 
direitos humanos, tem-se os convencionais e 
os extraconvencionais ou não convencionais. 
Mecanismos convencionais encontram sua base 
normativa, sua estrutura orgânica e seu modo 
de funcionamento em tratados ou convenções 
internacionais de direitos humanos, a exemplo 
dos mecanismos de relatórios periódicos, de 
petições individuais previstos no PIDCP, monito-
rados pelo Comitê de Direitos Humanos da ONU. 
De seu turno, os mecanismos extraconvencio-
nais ou não convencionais são aqueles em que 
a base normativa, a estrutura orgânica e seu 
modo de funcionamento não decorrem direta-
mente de tratados e convenções internacionais 
de direitos humanos, mas sim de uma resolução 
ou de um ato normativo de órgãos políticos das 
Nações Unidas, a exemplo do mecanismo de 
revisão periódica universal, monitorado pelo 
Conselho de Direitos Humanos.

13.	 Nos termos da Lei Federal nº 12.288/2010, que 
instituiu o Estatuto da Igualdade Racial, é constituí-
do o Sistema Nacional de Promoção da Igualdade 
Racial (Sinapir) como forma de organização e de 
articulação voltadas à implementação do conjunto 
de políticas e serviços destinados a superar as de-
sigualdades étnicas existentes no País, prestados 
pelo Poder Público federal. Acerca do Sinapir, é 
INCORRETO afirmar que:

A)	 dentre os objetivos do Sinapir, está a articula-
ção de planos, ações e mecanismos voltados 
à promoção da igualdade étnica, bem como a 
descentralização da implementação de ações 
afirmativas pelos governos estaduais, distrital 
e municipais.

B)	 o Poder Executivo priorizará o repasse dos re-
cursos referentes aos programas e atividades 
previstos na referida lei aos estados, Distrito 
Federal e municípios que tenham criado conse-
lhos de promoção da igualdade étnica.

C)	 os estados, o Distrito Federal e os municípios 
poderão participar do Sinapir mediante adesão.

D)	 as diretrizes das políticas nacional e regional de 
promoção da igualdade étnica serão elaboradas 
por órgão colegiado que assegure a participação 
da sociedade civil.

E)	 a elaboração, implementação, coordenação, 
avaliação e acompanhamento da Política Na-
cional (PNPIR), de Promoção da Igualdade 
Racial, bem como a organização, articulação e 
coordenação do Sinapir, serão efetivados pelo 
órgão responsável pela política de promoção da 
igualdade étnica em âmbito estadual.
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14.	 Acerca das teorias sobre a função da pena no 
Direito Penal, analise as proposições a seguir.

I.	 Immanuel Kant e Georg Wilhelm Friedrich Hegel 
são tradicionalmente associados como repre-
sentantes das teorias absolutas (retributivas) 
da pena, havendo particular diferença entre 
ambos, pois Kant fundamenta-se na ordem 
ética enquanto Hegel tem sua base na ordem 
jurídica a necessidade da pena.

II.	 As teorias unificadoras tentam agrupar em um 
conceito único os fins da pena, mas não acei-
tam a retribuição e o princípio da culpabilidade 
como critérios limitadores da intervenção da 
pena como sanção jurídico-penal.

III.	 A teoria da prevenção geral da pena, sustenta-
da por Feuerbach, é fundamental para a com-
preensão da função do Direito Penal, uma vez 
que concebe, de um lado, a cominação penal, 
avisando aos membros da sociedade quais as 
ações injustas contra as quais reagirá; e, por 
outro lado, a aplicação da pena cominada, 
tornando patente a disposição de cumprir a 
ameaça realizada.

IV.	 A teoria da prevenção geral positiva funda-
mentadora, que tem, dentre outros, Welzel e 
Jakobs como representantes, sustenta que o 
Direito Penal tem uma função ético-social para 
a garantia da vigência real da norma, sendo 
que a crítica que se faz é o fato da proteção de 
bens jurídicos não ser priorizado nessa teoria.

V.	 Hassemer defende que a prevenção geral posi-
tiva limitadora é a função da pena, restringindo 
o poder estatal, sendo, portanto, um meio de 
controle social. 

Assinale a alternativa correta.

A)	 Estão corretas todas as assertivas.
B)	 Estão corretas apenas as assertivas I, III, IV e V.
C)	 Estão corretas apenas as assertivas II e V.
D)	 Estão corretas apenas assertivas I e IV.
E)	 Estão corretas apenas as assertivas II, III e V.

15.	 Tratando-se de conflito de leis penais no tempo, 
é correto afirmar que:

A)	 as medidas de segurança não se submetem 
aos princípios constitucionais relativos à pena, 
inexistindo a possibilidade de aplicação de re-
troatividade benéfica ao agente.

B)	 a lei penal mais grave aplica-se tão somente 
ao crime permanente e ao crime continuado se 
sua vigência é anterior ao início do primeiro ato 
de execução desses crimes.

C)	 na sucessão de leis penais no tempo, aplica-se 
a lei mais favorável ao réu, seja ela contem-
porânea ao fato delituoso, ou aquela vigente 
na data da sentença, respeitados os fatos já 
decididos por sentença condenatória transitada 
em julgado.

DIREITO PENAL

D)	 para beneficiar o réu, é cabível a combinação de 
leis penais, a fim de atender aos princípios da 
ultratividade e da retroatividade in mellius, em 
consonância com a jurisprudência consolidada 
dos tribunais superiores. 

E)	 é cabível a aplicação da denominada lex in-
termedia, importando em aplicação da lei 
penal mais benéfica ao acusado, mesmo que 
não tenha sido a lei de regência ao tempo do 
fato, nem mais esteja em vigência, dada sua 
revogação ao tempo da decisão condenatória, 
uma vez que ela tem, simultaneamente, dupla 
extra-atividade.

16.	 No curso de ação penal, João foi condenado 
pela prática de estupro de vulnerável (art. 217-A do 
Código Penal), restando comprovado que:

I.	 o agente mantinha relação de autoridade e 
convivência doméstica com a vítima;

II.	 possuía condenações criminais anteriores tran-
sitadas em julgado, não aptas a caracterizar 
reincidência;

III.	 confessou parcialmente os fatos em juízo, sem 
posterior retratação, embora sua confissão 
não tenha sido expressamente utilizada como 
fundamento da condenação;

IV.	 agiu de forma premeditada; e 
V.	 em processo diverso, responde também por 

tráfico de drogas, tendo sido apreendida ínfima 
quantidade de entorpecente.

Considerando exclusivamente as teses firmadas 
pelo STJ em recursos repetitivos, assinale a 
alternativa correta acerca da dosimetria da pena e 
da aplicação das circunstâncias legais.

A)	 Configura bis in idem a aplicação conjunta da 
agravante do art. 61, II, f, e da causa de au-
mento do art. 226, II, do Código Penal, ainda 
que coexistam relação de autoridade e vínculo 
doméstico, devendo prevalecer apenas a agra-
vante genérica.

B)	 As condenações transitadas em julgado que 
não caracterizam reincidência não podem ser 
valoradas como antecedentes criminais na pri-
meira fase da dosimetria, sob pena de violação 
ao princípio do ne bis in idem.

C)	 A confissão espontânea somente pode ser re-
conhecida como atenuante se expressamente 
utilizada pelo julgador na formação de seu 
convencimento, sendo irrelevante eventual 
contribuição para a apuração dos fatos.

D)	 A premeditação do delito não pode fundamentar 
a valoração negativa da culpabilidade, por se 
tratar de elemento inerente ao tipo penal e já 
considerado na cominação legal abstrata.

E)	 Na hipótese de coexistência de relação de 
autoridade e vínculo doméstico, é possível a 
aplicação simultânea da agravante do art. 61, 
II, f, e da majorante do art. 226, II, do Código 
Penal; além disso, condenações pretéritas não 
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reincidentes podem ser valoradas como ante-
cedentes, a premeditação autoriza a negativa-
ção da culpabilidade, a confissão espontânea 
deve ser considerada, ainda que não utilizada 
expressamente na sentença, e a apreensão de 
ínfima quantidade de droga impede majoração 
desproporcional da pena-base no tráfico.

17.	 Acerca dos crimes omissivos, é correto afirmar 
que:

A)	 o agente cuja omissão é de relevância suficiente 
para causar um resultado, sem a qual ele não 
teria ocorrido, sempre responde pelo crime 
praticado.

B)	 os tipos penais que preveem crimes omissivos, 
tal como o art. 135 do Código Penal, são por 
definição normas penais de extensão, pois per-
mitem a punição de fatos que de outra maneira 
seriam punidos apenas como crime comissivo.

C)	 a formulação de uma acusação pela prática de 
crime omissivo dependerá sempre da adequa-
ção típica da conduta cumulativa em um tipo 
penal e outra norma que estabelece um agir 
positivo, que foi descumprido pelo agente.

D)	 a punição da tentativa em crimes omissivos 
não é vedada por princípio, porém depende 
de o crime omissivo ser unissubsistente, que 
não aceita a tentativa ou plurissubsistente que 
aceita.

E)	 o nexo causal nos crimes omissos é ponto 
tormentoso, motivo pelo qual o entendimento 
majoritário é de que “do nada, nada vem”, e 
os crimes omissivos são necessariamente de 
mera conduta.   

18.	 No âmbito do Direito Penal brasileiro, as cau-
sas  extintivas  da  punibilidade  são  relevan-
tes  para  o  exercício  do  jus  puniendi  estatal.  So-
bre essas causas, assinale a alternativa correta.

A)	 As escusas absolutórias são causas objetivas 
de extinção da punibilidade, aplicáveis a todos 
os coautores e partícipes do delito.

B)	 A prescrição é causa extintiva da punibilidade 
que atinge apenas o direito de queixa ou de 
representação, não o direito de punir.

C)	 A morte do agente é causa extintiva da punibi-
lidade, mas seus efeitos civis podem subsistir, 
podendo ser executados contra os sucessores 
até o limite do valor patrimonial transferido.

D)	 O perdão judicial depende da aceitação do 
agente e só pode ser concedido em crimes de 
ação penal privada.

E)	 A anistia, a graça e o indulto são institutos 
distintos: a anistia é concedida por lei do Con-
gresso Nacional e pode atingir crimes políticos 
e, excepcionalmente, crimes comuns; a graça 
e o indulto são atos privativos do Presidente da 
República, sendo a graça de caráter individual 
e o indulto coletivo, ambos dependentes do 
trânsito em julgado da condenação. Nenhum 
desses institutos pode ser aplicado a crimes 
hediondos, tráfico de drogas, tortura ou terro-
rismo, conforme vedação constitucional e legal.

19.	 Acerca do concurso de crimes e do conflito apa-
rente de normas, é correto afirmar que:

A)	 o agente que mata alguém com o emprego de 
arma de fogo de uso restrito deverá ter contra 
si reconhecida uma causa de aumento e neces-
sariamente terá praticado 2 (dois) crimes em 
concurso formal, pois mediante uma só ação 
praticou dois crimes não idênticos. 

B)	 o tipo misto alternativo caracteriza-se não ape-
nas pela multiplicidade de núcleos, mas também 
pela dispensabilidade de praticá-los todos para 
a correta adequação típica, bem como pela im-
possibilidade de concurso de crimes.

C)	 a aplicação do princípio da consunção inde-
pende da gravidade dos crimes envolvidos no 
conflito aparente de normas, sendo a relação 
crime-meio e crime-fim, além da demonstração 
da necessidade de prática de um para praticar 
o outro, os critérios efetivamente relevantes. 

D)	 o crime progressivo ocorre quando a agente 
modifica sua intenção, transformando o dolo, 
que inicialmente seria para um crime menos 
grave, para outro mais grave.

E)	 o concurso material do art. 69 do Código Pe-
nal, embora implique na cumulação das penas 
privativas de liberdade fixadas para cada um 
dos crimes, não pode violar o disposto no  
art. 75 do Código Penal, a fim de que da Guia de 
Execução Penal a ser encaminhada para o juízo 
competente constem apenas 40 (quarenta) 
anos de pena a cumprir, ressalvado o período 
de detração.

20.	 A prática de homicídio consumado com dolo 
eventual em via pública, na direção de veículo auto-
motor, por condutor sob influência de álcool, e que 
se afasta do local do sinistro para fugir à responsa-
bilidade penal ou civil, implica a adequação típica 
criminal em quais tipos?

A)	 Art. 302, c.c. 1º, inciso III + art. 306, todos do 
Código de Trânsito Brasileiro.

B)	 Art. 121 do Código Penal + art. 305 e 306 do 
Código de Trânsito Brasileiro.

C)	 Art. 121 do Código Penal + art. 305 do Código 
de Trânsito Brasileiro.

D)	 Art. 121 do Código Penal + art. 135 do Código 
Penal.

E)	 Art. 302, p. 3º c.c. p.1º, inciso III do art. 302, 
todos do Código de Trânsito Brasileiro. 

21.	 É correto afirmar acerca do crime de furto:

A)	 o emprego de chave falsa é causa de aumento 
de pena.

B)	 o reconhecimento da prática de crime de furto 
qualificado por escalada durante o repouso no-
turno implica na incidência da causa de aumento 
sobre a forma qualificada do crime de furto. 

C)	 qualifica o crime a subtração de semovente 
domesticável de produção, ainda que abatido 
ou dividido em partes no local da subtração, ou 
de animal doméstico.
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D)	 a qualificadora inserta pela Lei Antifacção, 
passou a qualificar o crime de furto quando a 
coisa alheia móvel for subtraída por integrante 
de organização criminosa ultraviolenta, grupo 
paramilitar ou milícia privada, independente-
mente da finalidade ou contexto desse crime 
patrimonial.

E)	 se o criminoso for primário e for de pequeno 
valor a coisa furtada, o juiz deverá substituir a 
pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la 
de um a dois terços ou aplicar somente a pena 
de multa.

22.	 Foi objeto da tese firmada no Tema 1.194 do 
Superior Tribunal de Justiça:

A)	 o reconhecimento da atenuante genérica da 
confissão espontânea, em concurso com a 
agravante genérica da reincidência, implica na 
fixação de regime menos gravoso, uma vez que 
a confissão é preponderante.

B)	 o reconhecimento da atenuante genérica da 
confissão espontânea, em concurso com a  
agravante genérica da reincidência, implica 
em compensação integral na segunda fase da 
dosimetria.

C)	 a atenuante genérica da confissão espontânea 
é apta a abrandar a pena, independentemente 
de ter sido utilizada na formação do convenci-
mento do julgador e mesmo que existam outros 
elementos suficientes de prova, desde que não 
tenha havido retratação, exceto, nesse último 
caso, que a confissão tenha servido à apuração 
dos fatos.

D)	 o reconhecimento da atenuante genérica da 
confissão espontânea, em concurso com a 
multirreincidência, implica em preponderância 
da majorante.

E)	 o reconhecimento de confissão plena, qualifi-
cada ou complexa ensejará o mesmo efeito na 
fixação da pena.

23.	 Acerca da execução penal, é correto afirmar que:

A)	 o poder geral de cautela do juízo da execução 
não permite a determinação de regressão 
cautelar de regime prisional, uma vez que a 
apuração das faltas disciplinares estão sujeitas 
ao princípio do contraditório. 

B)	 é permitida a expedição de mandado de prisão 
para início do cumprimento de pena, ainda que 
em regime aberto, quando diligenciado no en-
dereço constante dos autos e verificado que o 
sentenciado se mudou sem atualizá-lo.

C)	 a prática de novo crime doloso durante cum-
primento pena em regime aberto causará a 
regressão de regime, inclusive per saltum, se 
for o caso, quando transitar em julgado a con-
denação pelo novo crime praticado.

D)	 a prática de falta grave interrompe o prazo para 
obtenção da progressão no regime de cumpri-
mento da pena, ficando o benefício obstado pelo 
prazo equivalente ao dobro da pena cumprida 
até a data base da prática do evento faltoso. 

E)	 a prática de falta grave interrompe a contagem 
do prazo para livramento condicional e serve 
também como elemento de análise prejudicial 
ao reeducando quando da apreciação de seu 
comportamento carcerário. 

24.	 É INCORRETO afirmar sobre a prescrição:

A)	 de acordo com o STF, o prazo para a prescrição 
da execução da pena concretamente aplica-
da somente começa a correr do dia em que 
a sentença condenatória transita em julgado 
para ambas as partes, momento em que nasce 
para o Estado a pretensão executória da pena, 
prescricional da pretensão executiva. 

B)	 a reincidência criminal reconhecida na sentença 
condenatória a ser executada implica no au-
mento de um terço do prazo prescricional da 
pretensão executória.

C)	 é entendimento sumulado do Superior Tribunal 
de Justiça que a reincidência não influi no prazo 
da prescrição da pretensão punitiva. 

D)	 a expressão reincidência, quando referida como 
causa interruptiva da prescrição prevista no  
art. 117 do Código Penal, é a mesma tecnica-
mente definida no art. 63 do Código Penal. 

E)	 a realização de audiência admonitória não é 
causa interruptiva da prescrição da pretensão 
executória. 

25.	 É INCORRETO afirmar que:

A)	 é causa de aumento do crime de tráfico de 
drogas (artigos 33 a 37 da Lei nº 11.343/06)  
a circunstância de o crime ser praticado com 
violência, grave ameaça, emprego de arma de 
fogo ou qualquer processo de intimidação difusa 
ou coletiva.

B)	 o descumprimento de decisão judicial que defe-
re medidas protetivas de urgência previstas na 
Lei nº 11.340/06 é crime, desde que a medida 
protetiva descumprida não seja aquela prevista 
no inciso VII do art. 22 da mesma Lei, uma vez 
que o acompanhamento psicossocial do agres-
sor, por meio de atendimento individual e/ou em 
grupo de apoio é obrigação ativa e não passiva.

C)	 os crimes previstos nos artigos 14, 15, 16, 17 
e 18 da Lei nº 10.826/2003 (Estatuto do De-
sarmamento) terão suas penas aumentadas da 
metade se o agente for reincidente específico 
em crimes dessa natureza.     

D)	 constitui crime realizar interceptação de comu-
nicações telefônicas, de informática ou telemá-
tica, promover escuta ambiental ou quebrar 
segredo da Justiça, sem autorização judicial ou 
com objetivos não autorizados em lei.

E)	 é crime oferecer, trocar, disponibilizar, trans-
mitir, distribuir, publicar ou divulgar por qual-
quer meio, inclusive por meio de sistema de 
informática ou telemático, fotografia, vídeo 
ou outro registro que contenha cena de sexo 
explícito ou pornográfica envolvendo criança 
ou adolescente.
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26.	 Tício, inconformado com o término do relacio-
namento, passa a enviar reiteradamente mensagens 
à sua ex-companheira, ameaçando-a de causar-lhe 
mal grave, controlando seus deslocamentos, exigin-
do que interrompa contatos sociais e provocando 
intenso dano emocional à vítima, com prejuízo à sua 
autodeterminação e saúde psicológica. As condutas 
são reiteradas, praticadas por meio digital, e não se 
limitam a um único episódio.

Considerando unicamente o texto legal dos artigos 
147, 147–A e 147–B do Código Penal, assinale a 
alternativa correta quanto à capitulação penal e ao 
concurso de crimes.

A)	 As condutas caracterizam crime único de per-
seguição, pois a ameaça e o dano emocional 
constituem meios normais de execução desse 
delito.

B)	 Está configurado concurso formal entre os 
crimes de ameaça, perseguição e violência 
psicológica, por decorrência de uma mesma 
resolução criminosa continuada.

C)	 Há concurso material entre os crimes de amea-
ça, perseguição e violência psicológica contra a 
mulher, por possuírem núcleos típicos distintos, 
bens jurídicos autônomos e resultados juridica-
mente independentes.

D)	 As condutas devem ser absorvidas pelo crime 
de violência psicológica contra a mulher, que 
funciona como tipo penal especial e exaustivo 
das demais infrações praticadas no contexto 
doméstico.

E)	 Somente subsiste o crime de ameaça, pois os 
demais tipos exigem habitualidade incompatível 
com a configuração simultânea de concurso de 
crimes.

27.	 No que se refere à qualificação hedionda e 
aos efeitos penais dos crimes previstos na Lei  
nº 15.358/2026 e na Lei nº 12.850/2013, assinale 
a alternativa correta.

A)	 Os crimes previstos na Lei nº 12.850/2013 são 
considerados hediondos por equiparação legal 
expressa.

B)	 A Lei nº 15.358/2026 qualifica expressamente 
como hediondos os crimes nela previstos, ao 
passo que a Lei nº 12.850/2013 não atribui tal 
natureza aos crimes de organização criminosa.

C)	 Ambas as leis vedam, de forma expressa, anis-
tia, graça, indulto e fiança.

D)	 A natureza hedionda dos crimes da Lei  
nº 15.358/2026 decorre apenas de interpreta-
ção sistemática com a Lei nº 8.072/1990.

E)	 O regime inicial fechado é obrigatório em ambos 
os diplomas legais.

28.	 Acerca do crime de roubo, é correto afirmar que:

A)	 o Código Penal, em sua parte especial, além de 
tipificar o crime de roubo, traz qualificadoras, 
causas de aumento e agravantes. 

B)	 as causas de aumento do crime de roubo rela-
tivas ao emprego de arma exigem que o fato 
tenha sido praticado com violência, ou seja, a 
grave ameaça com o emprego de arma branca 
ou de fogo é mera circunstância judicial desfa-
vorável do art. 59 do Código Penal. 

C)	 o crime de roubo cometido por integrante de 
organização criminosa ultraviolenta, grupo 
paramilitar ou milícia privada, no contexto da 
atuação ou para a consecução das condutas 
previstas no art. 2º da lei que institui o marco 
legal do combate ao crime organizado no Brasil, 
independentemente de o fato ter sido pratica-
do com violência ou grave ameaça, implica na 
incorrência do autor nas penas do parágrafo 
5º do artigo.

D)	 se da ameaça ou violência resulta morte, incorre 
o autor no chamado latrocínio, crime previsto no 
parágrafo 3º, II do art. 157, do Código Penal. 

E)	 a pena do crime de roubo será de 6 (seis) a 12 
(doze) anos e multa se a subtração for cometi-
da contra quaisquer bens que comprometam o 
funcionamento de órgãos da União, de estado 
ou de município ou de estabelecimentos públi-
cos ou privados que prestem serviços públicos 
essenciais.

29.	 Em relação ao sistema de garantia de direitos 
da criança e do adolescente vítima ou testemunha 
de violência e aos mecanismos para a prevenção e 
o enfrentamento da violência doméstica e familiar 
contra a criança e o adolescente, previstos nas leis 
nº 13.431/2013 e nº 14.344/2022, analise as as-
sertivas a seguir.

I.	 As medidas protetivas em favor de criança e 
adolescente vítima ou testemunha de violência 
podem ser requeridas apenas pelos seus repre-
sentantes legais e pelo Ministério Público. 

II.	 A oitiva de criança e de adolescente vítima ou 
testemunha de violência para fins de instrução 
de inquérito policial ou de processo somente 
poderá realizada mediante depoimento espe-
cial. 

III.	 A escuta especializada é o procedimento de 
entrevista sobre situação de violência com 
criança ou adolescente perante órgão da rede 
de proteção, limitado o relato estritamente ao 
necessário para o cumprimento de sua finali-
dade de proteção e cuidado. 
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IV.	 Nos municípios que não forem sede de comarca, 
o agressor poderá ser imediatamente afastado 
do lar, do domicílio ou do local de convivência 
com a vítima pela autoridade policial, que co-
municará o juiz no prazo máximo de 24 horas 
para que, no mesmo prazo, decida sobre a 
manutenção ou revogação da medida aplicada. 

V.	 Sempre que possível, o depoimento especial 
será realizado uma única vez, em sede de pro-
dução antecipada de prova judicial ajuizada pelo 
Ministério Público, garantida a ampla defesa do 
investigado, especialmente em caso de violên-
cia sexual e quando a criança tiver menos de 7 
(sete) anos. 

Assinale a alternativa correta.

A)	 Duas assertivas são incorretas.
B)	 Apenas uma assertiva é correta.
C)	 Três das assertivas são incorretas.
D)	 Todas as assertivas são corretas.
E)	 Todas as assertivas são incorretas.

30.	 Assinale a alternativa correta acerca dos meca-
nismos para coibir a violência doméstica e familiar 
contra a mulher.

A)	 A vítima pode propor ação de divórcio ou de 
dissolução de união estável cumuladas ou não 
com partilha de bens no Juizado de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher. 

B)	 As medidas protetivas de urgência terão prazo 
de vigência fixado pelo juiz e poderão ser re-
novadas, revogadas, modificadas e ampliadas 
a qualquer tempo, desde que necessário à pro-
teção da ofendida, de seus familiares e de seu 
patrimônio, ouvido o Ministério Público. 

C)	 Para a proteção patrimonial dos bens da so-
ciedade conjugal ou daqueles de propriedade 
particular da mulher, o juiz poderá determinar, 
liminarmente, a restituição de bens indevida-
mente subtraídos pelo agressor à ofendida, 
a proibição temporária para a celebração de 
atos e contratos de compra, venda e locação 
de propriedade em comum, salvo expressa 
autorização judicial, a suspensão das procu-
rações conferidas pela ofendida ao agressor 
e a prestação de caução provisória, mediante 
depósito judicial, por perdas e danos materiais 
decorrentes da prática de violência doméstica 
e familiar contra a ofendida. 

D)	 De acordo com jurisprudência do STJ, são 
inaplicáveis aos crimes praticados com violência 
doméstica e familiar contra a mulher, indepen-
dentemente da pena prevista, as medidas des-
penalizadoras da Lei nº 9.009/95, entretanto, 
é possível a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos. 

E)	 A medida protetiva de urgência de suspensão 
da posse ou restrição do porte de armas não 
poderá ser aplicada aos integrantes das Forças 
Armadas e dos órgãos de Segurança Pública. 

31.	 Acerca das disposições processuais da lei dos 
crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e 
valores, analise as assertivas abaixo.

I.	 O processo por crimes de lavagem ou ocultação 
de bens, direitos e valores segue o procedimen-
to comum dos crimes punidos com reclusão, 
mas não se aplica a suspensão do processo 
prevista no art. 366 do Código de Processo 
Penal, devendo o acusado que não comparecer, 
nem constituir advogado ser citado por edital, 
prosseguindo o feito até o julgamento, com a 
nomeação de defensor dativo.  

II.	 Há inversão do ônus da prova no que diz res-
peito à demonstração da origem lícita de bens, 
direitos ou valores apreendidos ou sequestra-
dos, de modo que, uma vez decretadas medidas 
assecuratórias de bens, direitos ou valores do 
investigado ou acusado, ou existentes em nome 
de interpostas pessoas, que sejam instrumento, 
produto ou proveito dos crimes de lavagem ou 
ocultação de bens, direitos e valores, cabe ao 
acusado (ou a terceiros interessados) o ônus de 
provar que o patrimônio possui origem legítima, 
para obter sua restituição. 

III.	 Foi criado o Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras (COAF), no âmbito do Ministério da 
Fazenda, com a finalidade de disciplinar, aplicar 
penas administrativas, receber, examinar e 
identificar as ocorrências suspeitas de ativida-
des ilícitas previstas nessa Lei, sem prejuízo 
da competência de outros órgãos e entidades, 
conferindo-lhe atribuição para requerer direta-
mente aos órgãos da Administração Pública as 
informações cadastrais bancárias e financeiras 
de pessoas envolvidas em atividades suspeitas. 

IV.	 Quando concluir pela existência de crimes de 
lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores 
de fundados indícios de sua prática, ou de qual-
quer outro ilícito, o COAF deverá instaurar os 
procedimentos cabíveis em relação aos crimes 
de lavagem ou ocultação de bens, direitos e va-
lores e comunicará às autoridades competentes 
para a instauração dos procedimentos cabíveis 
em relação aos demais ilícitos. 

V.	 De acordo com a Lei nº 9.613/98, a autoridade 
policial e o Ministério Público terão acesso, ex-
clusivamente, aos dados cadastrais do investi-
gado que informam qualificação pessoal, filiação 
e endereço, independentemente de autorização 
judicial, mantidos pela Justiça Eleitoral, pelas 
empresas telefônicas, pelas instituições finan-
ceiras, pelos provedores de internet e pelas 
administradoras de cartão de crédito.

Assinale a alternativa correta.

A)	 Apenas a alternativa IV é incorreta.
B)	 Apenas as alternativas II e V são corretas.
C)	 Apenas as alternativas I, II e III são corretas.
D)	 Apenas as alternativas I e V são incorretas.
E)	 Todas as alternativas são corretas.
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32.	 A respeito da interceptação de comunicações 
telefônicas e captação ambiental para prova em 
investigação criminal e em instrução processual 
penal, analise as seguintes assertivas.

I.	 Os requisitos para a interceptação do fluxo de 
comunicações em sistemas de informática e te-
lemática são: a existência de indícios razoáveis 
da autoria ou participação em infração penal, a 
prova não puder ser feita por outros meios dis-
poníveis e o fato investigado constituir infração 
penal punida com reclusão. 

II.	 A captação ambiental de sinais eletromagnéti-
cos, ópticos ou acústicos será admitida quando 
a prova não puder ser feita por outros meios 
disponíveis e igualmente eficazes e  houver 
elementos probatórios razoáveis de autoria e 
participação em infrações criminais cujas penas 
máximas sejam superiores a 4 (quatro) anos 
ou em infrações penais conexas.    

III.	 A decisão que deferir a interceptação do fluxo 
de comunicações em sistemas de informática e 
telemática deverá indicar a forma de execução 
da diligência, que não poderá exceder o prazo 
de 30 (trinta) dias, renovável por igual tempo, 
uma vez comprovada a indispensabilidade do 
meio de prova. 

IV.	 Segundo jurisprudência sedimentada do STJ, 
não caracteriza cerceamento de defesa a au-
sência de transcrição integral das conversas 
interceptadas, pois não há determinação legal 
nesse sentido, bastando a transcrição dos 
trechos relevantes, desde que assegurado às 
partes o acesso à integralidade das mídias, com 
os áudios anexados, organizados por alvos. 

V.	 Cumprida a interceptação telefônica, a autorida-
de policial ou o Ministério Público encaminharão 
o resultado da interceptação ao juiz, acom-
panhado de auto circunstanciado, que deverá 
conter o resumo das operações realizadas. 

Com relação às assertivas acima, é correto afirmar 
que:

A)	 apenas uma assertiva é incorreta.
B)	 todas as assertivas são incorretas.
C)	 todas as assertivas são corretas.
D)	 duas das assertivas são incorretas.
E)	 três das assertivas são incorretas.

33.	 Sabe-se que, para a apreciação da prova, a lei 
processual penal adotou o sistema da livre convicção 
ou do livre convencimento, estabelecendo no art. 
155, que o juiz formará sua convicção pela livre 
apreciação da prova produzida em contraditório 
judicial, não podendo fundamentar sua decisão ex-
clusivamente nos elementos informativos colhidos 
na investigação, ressalvadas as provas cautelares, 
não repetíveis e antecipadas. Dito isso, analise as 
afirmações abaixo.

I.	 O Superior Tribunal de Justiça estabeleceu tese 
de que as provas inicialmente produzidas na 
esfera inquisitorial e reexaminadas na instru-
ção criminal, com observância do contraditório 
e da ampla defesa, não violam o art. 155 do 
Código de Processo Penal, visto que eventuais 
irregularidades ocorridas no inquérito policial 
não contaminam a ação penal dele decorrente. 

II.	 De acordo com julgamento de Tema Repetitivo 
do STJ, a inobservância do procedimento pre-
visto no art. 226 do Código de Processo Penal 
para o reconhecimento de pessoa, com a des-
crição prévia da pessoa a ser reconhecida e sua 
apresentação, se possível, ao lado de outras 
que com ela tiverem semelhança para que a 
pessoa que tiver de fazer o reconhecimento a 
aponte, torna a prova inválida e contamina todo 
o conjunto probatório. 

III.	 Não serão compromissados a dizer a verdade 
os doentes e deficientes mentais, os menores 
de 14 (catorze) anos, o ascendente ou descen-
dente, o afim em linha reta, o cônjuge, ainda 
que desquitado, o irmão e o pai, a mãe ou o 
filho adotivo do acusado e da vítima. 

IV.	 Durante a instrução em plenário do júri, as 
partes e demais sujeitos processuais presentes 
no ato deverão respeitar a dignidade da vítima, 
sendo vedadas a manifestação sobre circuns-
tâncias ou elementos alheios aos fatos objeto de 
apuração nos autos e a utilização de linguagem, 
de informações ou de material que ofendam a 
dignidade da vítima ou de testemunhas.   

V.	 Constituem limites à liberdade do juiz na apre-
ciação da prova a valoração de provas colhidas 
de forma ilícita e a prova testemunhal que verse 
sobre o estado das pessoas. 

Das afirmações acima:

A)	 apenas as assertivas I e IV são corretas.
B)	 apenas as assertivas IV e V são incorretas.
C)	 apenas as assertivas III, IV e V são corretas.
D)	 apenas a assertiva V é correta.
E)	 apenas a assertiva V é incorreta.

34.	 Quanto ao procedimento dos crimes dolosos 
contra a vida, considere as seguintes assertivas.

I.	 Em razão da plenitude da defesa nos julgamen-
tos pelo tribunal do júri, assegurada no artigo 
5º, XXXVIII, “a”, da Constituição Federal, ao 
juiz é vedado indeferir perguntas das partes. 

II.	 O recurso cabível contra a sentença que encerra 
a primeira fase do procedimento escalonado 
do júri – de pronúncia, de impronúncia e de 
absolvição sumária – é o de apelação.    

III.	 O acusado será absolvido, sem julgamento pelo 
tribunal do júri, quando provada a inexistência 
do fato, provado não ser ele autor ou partícipe 
do fato, o fato não constituir infração penal ou 
demonstrada causa de isenção de pena ou de 
exclusão do crime. Entretanto, no caso de inim-
putabilidade, somente será cabível a absolvição 
sumária quando esta for a única tese defensiva.   
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IV.	 Na fase de pronúncia, por meio da emendatio 
libelli, o juiz poderá dar ao fato definição jurídica 
diversa da constante da acusação, embora o 
acusado fique sujeito à pena mais grave.  

V.	 As nulidades ocorridas posteriormente à pro-
núncia deverão ser arguidas logo depois de 
anunciado o julgamento e apregoadas as par-
tes, sob pena de preclusão. 

Com relação às assertivas:

A)	 apenas uma assertiva é correta.
B)	 duas assertivas são corretas.
C)	 três assertivas são corretas.
D)	 quatro assertivas são corretas.
E)	 todas as assertivas são corretas.

35.	 Sabe-se que a prisão preventiva poderá ser de-
cretada como garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal 
ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício su-
ficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado 
de liberdade do imputado.   Assinale a alternativa 
INCORRETA no tocante às circunstâncias que devem 
ser considerados na aferição da periculosidade do 
agente, geradora de riscos à ordem pública.    
A)	 A natureza, a quantidade e a variedade de dro-

gas, armas ou munições apreendidas. 
B)	 A participação em organização criminosa.  
C)	 A gravidade abstrata do delito.
D)	 O modus operandi, inclusive quanto ao uso rei-

terado de violência ou grave ameaça à pessoa 
ou quanto à premeditação do agente para a 
prática delituosa.      

E)	 O fundado receio de reiteração delitiva, inclu-
sive à vista da existência de outros inquéritos 
e ações penais em curso.  

36.	 De acordo com o Código de Processo Penal, na 
resposta à acusação, o acusado poderá arguir pre-
liminares e alegar tudo que interesse à sua defesa, 
oferecer documentos e justificações, especificar as 
provas pretendidas e arrolar testemunhas. Entre-
tanto, as exceções serão processadas em apartado 
e não suspenderão, em regra, o andamento da ação 
penal. Dito isso, analise as afirmações abaixo.
I.	 A arguição de suspeição precederá a qualquer 

outra, salvo quando fundada em motivo super-
veniente. 

II.	 A suspeição dos jurados deverá ser arguida oral-
mente e o presidente do júri, que a rejeitará se, 
negada pelo recusado, não for imediatamente 
comprovada. 

III.	 O incidente de insanidade mental do acusado 
poderá ser instaurado pelo juiz no curso do 
processo ou do inquérito policial, de ofício, a 
requerimento do Ministério Público, represen-
tação da autoridade policial, do defensor, do 
curador, do ascendente, descendente, irmão ou 
cônjuge do acusado, ficando suspenso o pro-
cesso, se já iniciada a ação penal, salvo quanto 
às diligências que possam ser prejudicadas pelo 
adiamento.

IV.	 A arguição de falsidade, feita por procurador, 
exige poderes especiais.  

V.	 Se se verificar que a doença mental sobreveio 
à infração, o processo continuará suspenso até 
que o acusado se restabeleça, quando retomará 
o seu curso, ficando-lhe assegurada a faculdade 
de reinquirir as testemunhas que houverem 
prestado depoimento sem a sua presença.

Das afirmações:

A)	 todas as assertivas são incorretas.
B)	 todas as assertivas são corretas.
C)	 apenas as assertivas III, IV e V são corretas.
D)	 apenas as assertivas I e II são corretas.
E)	 apenas as assertivas I, II e III são corretas.

37.	 Acerca da Lei nº 12.850/2013, que define or-
ganização criminosa e dispõe sobre a investigação 
criminal, os meios de obtenção da prova, infrações 
penais correlatas e o procedimento criminal respec-
tivo, analise as assertivas abaixo.

I.	 A captação ambiental de sinais eletromagné-
ticos, ópticos ou acústicos será permitida em 
qualquer fase da persecução criminal.

II.	 A ação controlada será permitida como meio 
de obtenção de prova e admitida em qualquer 
fase da persecução penal. Ademais, se a ação 
controlada envolver transposição de frontei-
ras, o retardamento da intervenção policial ou 
administrativa somente poderá ocorrer com 
a cooperação das autoridades dos países que 
figurem como provável itinerário ou destino do 
investigado, de modo a reduzir os riscos de fuga 
e extravio do produto, objeto, instrumento ou 
proveito do crime.

III.	 A infiltração por policiais será permitida como 
meio de prova em qualquer fase de persecução 
criminal, podendo ser autorizada pelo prazo de 
até 90 (noventa) dias, permitida uma prorroga-
ção por igual período, desde que comprovada 
sua necessidade.

IV.	 O acordo de colaboração premiada é negócio 
jurídico processual, bem como meio de obten-
ção de prova e, na hipótese de sua celebração, 
o prazo para oferecimento de denúncia ou o 
processo, relativos ao colaborador, poderá ser 
suspenso por até 6 (seis) meses, prorrogáveis 
por igual período, até que sejam cumpridas as 
medidas de colaboração, suspendendo-se o 
respectivo prazo prescricional.

V.	 É admitida a cooperação entre instituições e ór-
gãos federais, distritais, estaduais e municipais 
na busca de provas e informações que sejam de 
interesse unicamente da investigação criminal.

Assinale a alternativa correta.

A)	 Duas assertivas são incorretas.
B)	 Apenas uma assertiva é correta.
C)	 Três das assertivas são incorretas.
D)	 Todas as assertivas são corretas.
E)	 Todas as assertivas são incorretas.
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38.	 Assinale a alternativa correta acerca do Acordo 
de Não Persecução Penal.

A)	 Conforme tese firmada no Superior Tribunal de 
Justiça, no âmbito do tema repetitivo 1098, o 
Acordo de Não Persecução Penal constitui um 
negócio jurídico processual penal instituído por 
norma de natureza híbrida. Isso porque, de um 
lado, possui natureza processual no que diz 
respeito à possibilidade de composição entre 
as partes, com o fim de evitar a instauração 
da ação penal, e, de outro, natureza material, 
em razão da extinção da punibilidade de quem 
cumpre as condições estabelecidas no acordo, 
a despeito de não haver previsão legal expressa 
neste tocante.

B)	 O art. 28-A, caput, do CPP prevê que, para o 
oferecimento do ANPP, deve o investigado, den-
tre outros requisitos, confessar formal e circuns-
tancialmente a prática da infração penal. Diante 
disso, o Superior Tribunal de Justiça firmou tese, 
no âmbito do tema repetitivo 1303, que é váli-
da a negativa de formulação de proposta, pelo 
Ministério Público, caso o investigado, durante 
interrogatório policial, negue expressamente a 
prática delitiva.

C)	 Para aferição da pena mínima cominada ao de-
lito a que se refere o caput do art. 28-A do CPP 
serão consideradas as circunstâncias agravan-
tes e atenuantes aplicáveis ao caso concreto.

D)	 A vítima será intimada da homologação do acor-
do de não persecução penal e de seu posterior 
cumprimento.

E)	 Admitida a hipótese de oferta do ANPP a pro-
cessos em andamento, com denúncia recebida, 
é somente na fase de sentença que se poderá 
verificar o quantum de pena aplicado e, via 
de consequência, se é o caso de incidência da 
benesse. Nessa linha, cabe ao julgador prola-
tar sentença nos exatos termos da legislação 
processual penal e, verificada a possibilidade de 
aplicação da regra do art. 28-A, do CPP, conver-
ter o julgamento em diligência, suspendendo os 
efeitos da condenação, a fim de oportunizar ao 
Parquet a oferta ou não do ANPP, sendo nula a 
sentença que proceder de forma diversa.

39.	 Acerca da teoria geral das provas no âmbito do 
processo penal, analise as assertivas abaixo.

I.	 Já analisada no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal, a serendipidade não é admitida para 
fins probatórios acerca de outro delito surgido 
da investigação originária anteriormente auto-
rizada.

II.	 A fishing expedition   é uma investigação es-
peculativa na qual autoridades buscam provas 
de forma indiscriminada, sem foco ou causa 
provável, esperando “pescar” qualquer indício 
de crime, inadmitida, em qualquer hipótese, no 
direito brasileiro.

III.	 São inadmissíveis, devendo ser desentranhadas 
do processo, as provas ilícitas, assim entendidas 
as obtidas em violação a normas constitucionais 
ou legais. Também são inadmissíveis as provas 
derivadas das ilícitas, salvo quando não eviden-
ciado o nexo de causalidade entre umas e outras 
ou quando as derivadas puderem ser obtidas 
por uma fonte independente das primeiras.        

IV.	 Considera-se cadeia de custódia o conjunto de 
todos os procedimentos utilizados para manter 
e documentar a história cronológica do vestígio 
coletado em locais ou em vítimas de crimes, 
para rastrear sua posse e manuseio a partir de 
seu reconhecimento até o descarte. O início da 
cadeia de custódia dá-se com a preservação do 
local de crime ou com procedimentos policiais 
ou periciais nos quais seja detectada a existên-
cia de vestígio.

V.	 Nos crimes cometidos com destruição ou rompi-
mento de obstáculo à subtração da coisa ou por 
meio de escalada, os peritos, além de descrever 
os vestígios, indicarão com que instrumentos, por 
que meios e em que época presumem ter sido o 
fato praticado, bem como se procederá, em todas 
as hipóteses, à avaliação direta dos bens.

Assinale a alternativa correta.

A)	 Apenas as alternativas IV e V são corretas.
B)	 Apenas as alternativas II e V são incorretas.
C)	 Apenas as alternativas I, II e III são corretas.
D)	 Apenas as alternativas I e V são incorretas.
E)	 Todas as alternativas são corretas.

40.	 A respeito da competência no processo penal, 
considere as seguintes afirmações.
I.	 Compete à Justiça Federal o processo e julga-

mento unificado dos crimes conexos de com-
petência federal e estadual, não se aplicando a 
regra do art. 78, II, “a”, do Código de Processo 
Penal.

II.	 Compete à Justiça Comum Estadual processar 
e julgar civil acusado de prática de crime contra 
instituições militares estaduais.

III.	 Não há conflito de competência se já existe 
sentença com trânsito em julgado, proferida 
por um dos juízos conflitantes.

IV.	 Compete à Justiça Estadual processar e julgar 
o crime de falsa anotação na Carteira de Tra-
balho e Previdência Social atribuído à empresa 
privada.

V.	 Compete à Justiça Comum Estadual processar 
e julgar crime de estelionato praticado me-
diante falsificação das guias de recolhimento 
das contribuições previdenciárias, quando não 
ocorrente lesão a autarquia federal.

Com relação às afirmações acima, é correto afirmar 
que:

A)	 apenas uma assertiva é incorreta.
B)	 todas as assertivas são incorretas.
C)	 todas as assertivas são corretas.
D)	 duas das assertivas são incorretas.
E)	 três das assertivas são incorretas.
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41.	 No que pertine à ação penal propriamente 
dita, sabe-se que, na forma do art. 41 do Código 
de Processo Penal, a denúncia ou queixa conterá 
a exposição do fato criminoso, com todas as suas 
circunstâncias, a qualificação do acusado ou es-
clarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a 
classificação do crime e, quando necessário, o rol 
das testemunhas. Dito isso, analise as afirmações 
abaixo.

I.	 Na linha do que vem decidindo o Superior Tri-
bunal de Justiça, nos casos de crimes de autoria 
coletiva, a descrição minuciosa das condutas 
individuais não é necessária, desde que seja 
demonstrado o liame entre o agir e a suposta 
prática delituosa, estabelecendo a plausibilidade 
da imputação e possibilitando o exercício da 
ampla defesa.

II.	 Na mesma linha do contido na assertiva ante-
rior, o Supremo Tribunal Federal já decidiu que, 
desde que permitam o exercício do direito de 
defesa, as eventuais omissões da denúncia, 
quanto aos requisitos do art. 41 do CPP, não 
implicam necessariamente a sua inépcia, certo 
que podem ser supridas a todo momento, antes 
da sentença final, na forma do art. 569, do CPP.

III.	 O Ministério Público, para validamente formular 
a denúncia penal, deve ter por suporte uma ne-
cessária base empírica, a fim de que o exercício 
desse grave poder-dever não se transforme 
em instrumento de injusta persecução estatal. 
A peça acusatória deve conter a exposição do 
fato delituoso em toda a sua essência e com 
todas as suas circunstâncias. Essa narração, 
ainda que sucinta, impõe-se ao acusador como 
exigência derivada do postulado constitucional 
que assegura ao réu o pleno exercício do direito 
de defesa. Denúncia que não descreve adequa-
damente o fato criminoso é denúncia inepta.

IV.	 O juiz, sem modificar a descrição do fato con-
tida na denúncia ou queixa, poderá atribuir-lhe 
definição jurídica diversa, ainda que, em con-
sequência, tenha de aplicar pena mais grave.

V.	 Encerrada a instrução probatória, se entender 
cabível nova definição jurídica do fato, em 
consequência de prova existente nos autos de 
elemento ou circunstância da infração penal 
não contida na acusação, o Ministério Público 
deverá aditar a denúncia ou queixa, no prazo de 
10 (dez) dias, se em virtude desta houver sido 
instaurado o processo em crime de ação pública, 
reduzindo-se a termo o aditamento, quando 
feito oralmente. Não procedendo o órgão do 
Ministério Público ao aditamento, aplica-se o 
art. 28 do Código de Processo Penal. 

Das afirmações acima:

A)	 apenas as assertivas I e II são corretas.
B)	 apenas as assertivas IV e V são incorretas.
C)	 apenas as assertivas III, IV e V são corretas.
D)	 apenas a assertiva II é incorreta.
E)	 apenas a assertiva V é incorreta.

42.	 Quanto à matéria recursal, considere as seguin-
tes afirmações:
I.	 da sentença que conceder habeas corpus, o 

recurso será voluntário.
II.	 salvo a hipótese de má-fé, a parte não será 

prejudicada pela interposição de um recurso 
por outro.  Se o juiz, desde logo, reconhecer 
a impropriedade do recurso interposto pela 
parte, mandará intimá-la para readequação, 
a fim de processá-lo de acordo com o rito do 
recurso cabível, em observância ao princípio da 
fungibilidade recursal.

III.	 caberá recurso em sentido estrito em face da 
decisão que recusar homologação à proposta 
de acordo de não persecução penal, previsto 
no art. 28-A do CPP.

IV.	 no recurso de apelação, havendo assistente de 
acusação, este arrazoará o recurso no prazo de 
5 (cinco) dias após o Ministério Público.

V.	 o conhecimento de recurso de apelação do réu 
independe de sua prisão.

Com relação às assertivas acima:

A)	 apenas uma assertiva é correta.
B)	 duas assertivas são corretas.
C)	 três assertivas são corretas.
D)	 quatro assertivas são corretas.
E)	 todas as assertivas são corretas.

43.	 Assinale a alternativa correta no tocante à 
execução penal.
A)	 Em decorrência dos objetivos da execução 

penal, a leitura pode resultar na remição de 
pena, com fundamento no art. 126, da Lei de 
Execução Penal, desde que observados os requi-
sitos previstos para sua validação, podendo ser 
acolhido o atestado realizado por profissional 
contratado pelo apenado. 

B)	 No Superior Tribunal de Justiça adota-se o en-
tendimento – inclusive tratando-se de matéria 
sumulada – de que, para o reconhecimento da 
prática de falta disciplinar no âmbito da exe-
cução penal, é imprescindível a instauração 
de procedimento administrativo pelo diretor 
do estabelecimento prisional, assegurando o 
direito de defesa, a ser realizado por advoga-
do constituído ou defensor público nomeado. 
Entretanto, no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal, tal exigência foi relativizada, possibili-
tando-se o afastamento de prévio procedimento 
administrativo disciplinar na hipótese de oitiva 
do condenado, em audiência de justificação no 
juízo da execução penal, realizada na presença 
do Ministério Público e do defensor, assim como 
supre eventual ausência ou insuficiência de 
defesa técnica no PAD instaurado para apurar 
a prática de falta grave durante o cumprimento 
da pena. 
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C)	 Nos casos dos crimes hediondos e equiparados, 
o processamento dos vestígios biológicos cole-
tados em locais de crime e corpos de delito e 
a inclusão dos respectivos perfis genéticos no 
banco deverão ser realizados, se possível, em 
até 15 (quinze) dias contados da recepção da 
amostra pelo laboratório de DNA. 

D)	 A pena privativa de liberdade será executada 
em forma progressiva, com a transferência para 
regime menos rigoroso, a ser determinada pelo 
juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos 
80% (oitenta por cento), se o apenado for 
reincidente em crime hediondo ou equiparado 
com resultado morte, vedado o livramento 
condicional.

E)	 O condenado por crimes contra a dignidade 
sexual somente ingressará em regime mais be-
néfico ou perceberá benefício penal que autorize 
a saída do estabelecimento se os resultados do 
exame criminológico afirmarem a existência de 
indícios de que não voltará a cometer crimes 
de qualquer natureza.

45.	 João adquiriu de Maria um apartamento. A 
entrega efetiva das chaves ocorreu no dia 1º de 
fevereiro de 2024. Três meses após a entrega, João 
descobriu um vício oculto no imóvel, que já existia 
ao tempo da alienação. Com base nas regras do 
Código Civil sobre prazos para obter a redibição ou 
abatimento no preço, assinale a alternativa correta.

A)	 João tem o prazo de 30 dias, contado da entrega 
efetiva, para exercer seu direito, por se tratar 
de vício redibitório.

B)	 O prazo para João decair do seu direito é de 
um ano, contado da entrega efetiva do imóvel.

C)	 O prazo para João decair do seu direito é de 
3 anos.

D)	 Se o vício, por sua natureza, só pudesse ser 
conhecido mais tarde, o prazo de um ano come-
çaria a contar da ciência do vício, sem qualquer 
limite máximo de tempo para essa descoberta.

E)	 Tratando-se de bens imóveis, se o vício for de 
difícil constatação, o prazo máximo para que o 
adquirente tenha ciência do defeito e comece 
a contar seu prazo decadencial é de 180 dias.

46.	 Nos termos do Código Civil:

I.	 a sentença de divórcio será registrada em re-
gistro público.

II.	 pode-se requerer a sucessão definitiva, tam-
bém, provando-se que o ausente conta oitenta 
anos de idade e que de dois anos datam as 
últimas notícias dele.

III.	 a interdição por incapacidade absoluta ou rela-
tiva será registrada em registro público.

IV.	 toda pessoa é capaz de direitos e deveres na 
ordem civil, mesmo quando presente alguma 
restrição legal ao exercício pessoal dos atos da 
vida civil.

44.	 Maria Eduarda, nascida no dia 17/02/2000, sob 
guarda de seu pai, tornou-se credora de sua mãe, 
Juliana, em decorrência de um empréstimo realizado 
no ano de 2015, proveniente de um legado deixado 
por seu avô. Em março do ano de 2022, Maria Eduar-
da decidiu cobrar a dívida de sua genitora. Esta, no 
entanto, negou-lhe o pagamento, alegando que o 
prazo prescricional de 5 anos (Art. 206, § 5.º, I, do 
Código Civil) já teria transcorrido, uma vez que a 
dívida foi constituída há sete anos.

Com base nas normas do Código Civil, assinale a 
afirmativa correta.

A)	 A alegação de Juliana está correta, pois a pres-
crição começou a correr no momento em que a 
dívida foi contraída.

B)	 A alegação de Juliana está incorreta, pois a 
prescrição contra menores de idade só começa 
a fluir a partir dos 16 anos completos (cessação 
da incapacidade absoluta), o que daria a Maria 
Eduarda apenas 2 anos de prazo corrido até os 
18 anos.

C)	 A alegação de Juliana está incorreta, pois a 
prescrição não corre entre ascendentes e des-
cendentes enquanto perdurar o poder familiar.

D)	 A alegação de Juliana está correta, uma vez que 
o poder familiar não impede o curso da prescri-
ção quando o interesse em jogo é estritamente 
patrimonial, e a menor possui representante 
legal.

E)	 A alegação de Juliana está incorreta, pois, 
tratando-se de dívida líquida constante de ins-
trumento público ou particular, o prazo prescri-
cional é de 3 anos e não de 5 anos.
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Estão corretos os itens:

A)	 I, III, e IV, apenas.
B)	 II, apenas.
C)	 II e III, apenas.
D)	 III e IV, apenas.
E)	 Todos os itens estão corretos.

47.	 Nos termos do Código Civil, para que se possa 
alterar o estatuto da fundação é necessário que:
A)	 seja deliberada pela maioria absoluta dos com-

petentes para gerir e representar a fundação.
B)	 seja aprovada pelo órgão do Ministério Público 

no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias.
C)	 estando presente a maioria, pode haver deli-

beração para alterar a finalidade da fundação.
D)	 seja aprovada pelo órgão do Ministério Público 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
E)	 seja deliberada pela maioria absoluta dos com-

petentes para gerir e representar a fundação, 
mesmo que contrarie ou desvirtue a sua fina-
lidade.

48.	 À luz da tese firmada pelo Superior Tribunal 
de Justiça sobre a recuperação judicial do produtor 
rural, assinale a alternativa correta.
A)	 O produtor rural somente poderá requerer re-

cuperação judicial se estiver inscrito na Junta 
Comercial há, no mínimo, dois anos, indepen-
dentemente do tempo de exercício da atividade 
rural.

B)	 É vedado ao produtor rural requerer recupe-
ração judicial por ausência de previsão legal 
expressa que o equipare ao empresário.

C)	 O produtor rural pode requerer recuperação 
judicial desde que comprove o exercício da 
atividade rural por mais de dois anos, sendo 
irrelevante sua inscrição na Junta Comercial.

D)	 O produtor rural que exerça atividade rural há 
mais de dois anos poderá requerer recupera-
ção judicial, desde que esteja inscrito na Junta 
Comercial no momento do pedido, independen-
temente do tempo de registro.

E)	 O produtor rural somente poderá requerer re-
cuperação judicial se comprovar o exercício da 
atividade rural por mais de dois anos e registro 
na Junta Comercial por igual período.

49.	 Maria da Luz adquiriu um lote no loteamento 
“Gabriel da Serra”, cujo contrato-padrão, devida-
mente registrado no Cartório de Registro de Imóveis, 
prevê a cobrança de taxa mensal de manutenção 
pela associação de moradores. Após a compra, a 
associação ajuizou ação de cobrança contra Maria 
da Luz, exigindo o pagamento de taxas em atraso 
referentes ao período anterior à aquisição do imóvel, 
deixadas pelo antigo proprietário.
Com base na jurisprudência do STJ, assinale a 
alternativa correta.

A)	 A taxa de manutenção possui natureza de direi-
to real (propter rem), vinculando o adquirente 
aos débitos anteriores e posteriores à aquisição.

B)	 O registro do contrato-padrão no cartório trans-
forma automaticamente a obrigação em propter 
rem, impondo ao adquirente a responsabilidade 
integral pela dívida.

C)	 A taxa de manutenção possui natureza real 
(propter rem), todavia não vincula o adquirente 
aos débitos anteriores, salvo se houver previsão 
expressa no contrato-padrão registrado.

D)	 A taxa de manutenção possui natureza pessoal, 
vinculando o adquirente apenas a partir da 
aquisição, não abrangendo débitos anteriores.

E)	 A cobrança da taxa de manutenção é ilegal, 
ainda que prevista no contrato-padrão, por 
afrontar o direito de propriedade.

50.	 João, proprietário de uma gleba de terra, reali-
zou o parcelamento do solo de forma irregular (sem 
registro nos órgãos competentes) e vendeu um lote 
para Regina. No contrato assinado, constava uma 
cláusula expressa, declarando que o loteamento era 
irregular e que Regina estava ciente dessa condi-
ção. Meses depois, Regina pleiteou a anulação do 
contrato.
Com base no entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, e na Lei nº 6.766/79, assinale a alternativa 
correta.

A)	 O contrato é válido e eficaz, uma vez que a au-
tonomia da vontade deve prevalecer, e Regina 
aceitou o risco ao assinar a cláusula de ciência 
da irregularidade.

B)	 O negócio jurídico é nulo por ilicitude do objeto, 
e a ciência prévia da compradora sobre a irre-
gularidade não tem o condão de validar o ato.

C)	 A Lei nº 6.766/79 não se aplica ao caso de 
João, pois ele é um particular, e a referida lei 
restringe-se apenas a grandes empreendimen-
tos imobiliários e loteadoras.

D)	 O contrato é anulável (vício de consentimento), 
mas Regina perde o direito à devolução dos 
valores porque agiu de má-fé ao aceitar um 
contrato que sabia ser irregular.

E)	 O contrato é válido, pois, em situações de 
ciência mútua da irregularidade, aplica-se o 
princípio de que “ninguém pode se beneficiar 
da própria torpeza”, mantendo-se o contrato em 
vigor para evitar o enriquecimento sem causa.

51.	 De acordo com Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro, assinale a alternativa correta.

A)	 A decisão administrativa, controladora ou judi-
cial, que estabelecer interpretação ou orientação 
nova sobre norma de conteúdo indeterminado, 
impondo novo dever ou novo condicionamento 
de direito, poderá prever regime de transição 
quando indispensável para que o novo dever 
ou condicionamento de direito seja cumprido 
de modo proporcional, equânime e eficiente e 
sem prejuízo aos interesses gerais.

B)	 Independente das consequências práticas da 
decisão, nas esferas administrativa, controla-
dora e judicial, não se decidirá com base em 
valores jurídicos abstratos.
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C)	 A decisão do processo, nas esferas administrati-
va, controladora ou judicial, poderá impor com-
pensação por benefícios indevidos ou prejuízos 
anormais ou injustos resultantes do processo 
ou da conduta dos envolvidos.

D)	 O agente público responderá pessoalmente por 
suas decisões ou opiniões técnicas em caso de 
dolo, culpa ou erro grosseiro.

E)	 A decisão que, nas esferas administrativa, 
controladora ou judicial, decretar a invalidação 
de ato, contrato, ajuste, processo ou norma 
administrativa não precisará indicar de modo 
expresso suas consequências jurídicas e admi-
nistrativas.

52.	 À luz do Código Civil Brasileiro e da jurispru-
dência, assinale a alternativa correta.

A)	 A venda de ascendente a descendente, sem 
consentimento dos demais descendentes, é 
nula de pleno direito, podendo ser alegada a 
qualquer tempo.

B)	 A venda de ascendente a descendente é válida 
independentemente de consentimento dos de-
mais descendentes, desde que o negócio seja 
oneroso.

C)	 A venda de ascendente a descendente, sem 
consentimento dos demais descendentes e do 
cônjuge do alienante, é anulável, sendo o prazo 
para propositura da ação de 2 anos, contados 
da data do ato.

D)	 A ausência de consentimento dos demais des-
cendentes torna o negócio jurídico ineficaz, 
sujeitando-se ao prazo decadencial de 4 anos.

E)	 A ação para anular a venda de ascendente a 
descendente prescreve em 10 anos, por se tra-
tar de direito pessoal, contado da ciência do ato.

53.	 Com base na jurisprudência do Superior Tri-
bunal de Justiça acerca da ocupação de imóvel em 
Área de Preservação Permanente (APP), assinale a 
alternativa correta.

A)	 A ocupação pacífica e prolongada de imóvel 
situado em APP autoriza o reconhecimento da 
usucapião, desde que comprovada a função 
social da posse.

B)	 A posse exercida em imóvel localizado em APP 
pode gerar usucapião, desde que não haja opo-
sição do Poder Público.

C)	 A ocupação de imóvel em APP não gera direito 
à usucapião, ainda que a posse seja pacífica, 
contínua e de longa duração.

D)	 A usucapião em área de APP é admitida quando 
o possuidor comprova boa-fé e justo título.

E)	 A vedação à usucapião em APP aplica-se apenas 
às áreas públicas, sendo possível a aquisição 
originária quando se tratar de imóvel privado.

54.	 De acordo com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça sobre alimentos compensatórios, 
assinale a alternativa correta.

A)	 O inadimplemento de alimentos compensatórios 
não autoriza a prisão civil, devendo a execução 
ocorrer apenas pelo rito patrimonial.

B)	 Os alimentos compensatórios possuem nature-
za alimentar, razão pela qual admitem execução 
pelo rito da prisão.

C)	 O inadimplemento de alimentos compensatórios 
autoriza a prisão civil do devedor, por se tratar 
de obrigação alimentar em sentido amplo.

D)	 A prisão civil por dívida de alimentos compen-
satórios é admitida quando demonstrada a 
necessidade do ex-cônjuge credor.

E)	 Os alimentos compensatórios possuem nature-
za híbrida, permitindo a escolha entre execução 
patrimonial ou prisão civil.

55.	 De acordo com o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça, assinale a alternativa correta.

A)	 Na união estável contraída por pessoa com mais 
de 70 anos, aplica-se o regime da comunhão 
parcial de bens, independentemente de prova 
de esforço comum.

B)	 Na união estável contraída por septuagenário, 
aplica-se o regime da separação obrigatória de 
bens, sendo vedada, em qualquer hipótese, a 
comunicação de bens.

C)	 Na união estável envolvendo septuagenário, a 
comunicação de bens depende exclusivamente 
de previsão contratual entre as partes.

D)	 A união estável contraída por pessoa com mais 
de 70 anos é inválida para fins patrimoniais, não 
produzindo efeitos quanto à partilha de bens.

E)	 Na união estável contraída por septuagenário, 
aplica-se o regime da separação obrigatória de 
bens, admitindo-se a comunicação dos bens 
adquiridos na constância da união, desde que 
comprovado o esforço comum.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

56.	 De acordo com o Capítulo I do Código de Pro-
cesso Civil de 2015 (CPC), que trata das Normas 
Fundamentais do Processo Civil, analise as asser-
tivas a seguir. 

I.	 A jurisdição é inerte, não podendo o juiz dar 
andamento à demanda já iniciada sem a pro-
vocação das partes.

II.	 A previsão do art. 12, do Código de Processo 
Civil, de que juízes e tribunais deverão, prefe-
rencialmente, atender à ordem cronológica de 

conclusão para proferir sentença e acórdão, é a 
expressa consagração do Princípio da Razoável 
Duração do Processo.

III.	 A previsão do art. 9° do Código de Processo 
Civil, de que  não se proferirá decisão contra 
uma parte sem que ela seja previamente ouvi-
da, possui exceções, dentre as quais a decisão 
de expedição de mandato monitório, para pa-
gamento, entrega da coisa ou para execução 
de obrigação de fazer e não fazer. 
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IV.	 A previsão constante do art. 11 do Código de 
Processo Civil, que determina que os julga-
mentos dos órgãos do Poder Judiciário serão 
públicos, e fundamentadas todas as decisões, 
sob pena de nulidade, consagra os Princípios 
da Publicidade e da Primazia do Julgamento de 
Mérito.

Assinale a alternativa correta.

A)	 Apenas I e III estão corretas.
B)	 Apenas I e IV estão corretas.
C)	 Apenas III está correta.
D)	 Apenas III e IV estão corretas.
E)	 Apenas II e III estão corretas.

57.	 Quanto aos honorários advocatícios, assinale a 
alternativa correta.
A)	 A fixação dos honorários por apreciação equi-

tativa só é permitida quando os valores da 
condenação, da causa ou o proveito econômico 
da demanda forem elevados, ou o proveito eco-
nômico obtido pelo vencedor for inestimável ou 
irrisório, ou o valor da causa for muito baixo.

B)	 Não são devidos honorários advocatícios à 
Defensoria Pública quando ela atua contra a 
pessoa jurídica de direito público à qual ela 
pertença.

C)	 É indispensável o pedido expresso para 
condenação da parte vencida em honorários 
advocatícios.

D)	 Na hipótese de cumulação subsidiária ou even-
tual de pedidos, em caso de acolhimento do 
pedido secundário em detrimento do principal, 
o pagamento dos honorários advocatícios deve 
ser suportado por pelo autor e pelo réu, na 
proporção da sucumbência de cada um.

E)	 A majoração dos  honorários de sucumbên-
cia prevista no artigo 85, § 11, do CPC, pres-
supõe que o recurso tenha sido parcial ou inte-
gralmente desprovido, parcial ou integralmente 
não conhecido pelo tribunal, monocraticamente 
ou pelo órgão colegiado competente. 

58.	 Acerca do Litisconsórcio e da Intervenção de 
Terceiros, analise as assertivas a seguir.
I.	 Na hipótese de litisconsórcio necessário simples, 

a sentença de mérito, quando proferida sem a 
integração do contraditório, será nula.

II.	 Na hipótese de denúncia da lide, o autor não 
poderá executar diretamente o denunciado à 
lide quando houver procedência da ação prin-
cipal e da secundária diante da inexistência de 
relação jurídica de direito material entre o autor 
e o denunciado.

III.	 A denunciação da lide e o chamamento ao 
processo são expressamente vedadas nas 
demandas regidas pelo Código de Defesa do 
Consumidor.

IV.	 A instauração do incidente de desconsideração 
da personalidade jurídica suspenderá o pro-
cesso até a decisão de primeiro grau sobre o 
incidente, exceto na hipótese do pedido de des-
consideração ser requerido na própria petição 
inicial. 

Assinale a alternativa correta.

A)	 Apenas IV está correta.
B)	 Apenas I e III estão corretas.
C)	 Apenas I e IV estão corretas.
D)	 Apenas II e IV estão corretas.
E)	 Apenas III e IV estão corretas.

59.	 Assinale a alternativa correta.

A)	 O Ministério Público atuará como fiscal da lei 
em determinados processos que envolvam: in-
teresse público ou social; interesse de incapaz; 
litígios coletivos pela posse de terra rural e ur-
bana; ações de alimentos e divórcio envolvendo 
exclusivamente maiores e capazes.

B)	 O Ministério Público gozará de prazo em dobro 
para manifestar-se nos autos da ação em que 
for autor, não gozando da mesma prerrogativa 
nas hipóteses de intervenção como fiscal da 
ordem jurídica, quando aplicar-se-á o prazo 
comum as partes.

C)	 No caso de intervenção do Ministério Público 
como fiscal da ordem jurídica, ele terá vista dos 
autos depois das partes, sendo intimado de to-
dos os atos, podendo produzir provas, requerer 
medidas processuais pertinentes, interpor re-
cursos e sugerir o aditamento da petição inicial.

D)	 Na hipótese de intervenção espontânea do 
Ministério Público em processo judicial, caberá 
ao juízo deferir ou indeferir a intervenção e, no 
caso de indeferimento da intervenção, a decisão 
será irrecorrível, sendo pacífico na jurisprudên-
cia a não aplicação da taxatividade mitigada do 
art. 1.015 do Código de Processo Civil.  

E)	 A intervenção do Ministério Público nas ações 
possessórias coletivas é obrigatória apenas 
quando figurar no polo passivo pessoa em si-
tuação de hipossuficiência econômica assistida 
pela Defensoria Pública.

60.	 Em relação às Tutelas Provisórias de Urgência 
e Evidência, analise as assertivas a seguir.

I.	 A tutela de urgência de natureza antecipada 
pode ser concedida liminarmente ou após jus-
tificação prévia, todavia, não será concedida 
quando houver perigo de irreversibilidade dos 
efeitos da decisão.

II.	 Nos termos do art. 302 do Código de Processo 
Civil, uma vez concedida a tutela de urgência, 
e, posteriormente, vindo a ser revogada a parte 
beneficiada pela tutela deverá responder pela 
reparação do dano processual ou pelo prejuízo 
causado pela efetivação da tutela de urgência 
à parte adversa, não sendo permitida a dupla 
condenação. 

III.	 Na hipótese de concessão de tutela de urgência 
de natureza antecipada, requerida incidental-
mente, caso não seja interposto recurso da de-
cisão que a conceder, ela se tornará estável,nos 
termos do art. 304 do Código de Processo Civil.
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IV.	 O art. 294, parágrafo único, do Código de Pro-
cesso Civil excluiu a tutela de evidência do rol 
de tutelas provisórias passiveis de concessão 
antecedente, ou seja, a tutela de evidência 
somente pode ser pedida de forma incidental.

Assinale a alternativa correta.

A)	 Apenas I e III estão corretas.
B)	 Apenas II e IV estão corretas.
C)	 Apenas III e IV estão corretas.
D)	 Apenas I e IV estão corretas.
E)	 Apenas I está correta.

61.	 Assinale a alternativa INCORRETA.
A)	 Considera-se proposta a ação quando a petição 

for protocolada, gerando ao autor litispendência 
desde o protocolo de sua petição inicial.

B)	 O pedido será alternativo quando pela natureza 
da obrigação o devedor puder cumprir a pres-
tação de mais de um modo, e o acolhimento de 
uma das formas de cumprimento da obrigação 
(ainda que não a principal) gerará procedência 
integral da pretensão.

C)	 A decisão de mérito tem força de lei nos limites 
da questão principal expressamente decidida, 
aplicando-se também à resolução de questões 
prejudiciais, decididas expressa e incidente-
mente no processo, mesmo que dessa questão 
não dependa o julgamento do mérito.

D)	 Na hipótese de indeferimento da petição ini-
cial, desde que o autor apresente recurso de 
apelação, o juiz poderá se retratar, inclusive de 
ofício, no prazo de 5 (cinco) dias.

E)	 A decisão que condenar o réu ao pagamento 
de prestação consistente em dinheiro e a que 
determinar a conversão de prestação de fazer, 
de não fazer ou de dar coisa em prestação 
pecuniária valerão com título constitutivo da 
hipoteca judiciária, que, uma vez constituída, 
implicará para o credor hipotecário o direito de 
preferência quanto ao pagamento em relação 
a outros credores, observada a prioridade do 
registro.

62.	 Durante o trâmite de uma ação de guarda e 
regulamentação de visitas, as partes transacionam 
e peticionam pela homologação de acordo extraju-
dicial que reduz drasticamente o valor dos alimentos 
anteriormente fixados. O Ministério Público, embora 
intimado pessoalmente, não se manifesta no prazo. 
O juiz homologa o acordo de plano.

Sobre a validade do ato e a sistemática das ações 
de família, é correto afirmar que:

A)	 a homologação de acordo que envolva inte-
resse de incapaz sem a prévia manifestação 
do Ministério Público gera nulidade absoluta e 
automática, independentemente da verificação 
de prejuízo concreto ao menor. 

B)	 nas ações de guarda, o magistrado tem o dever 
legal de indagar às partes e ao Ministério Públi-
co sobre o risco de violência doméstica antes 

da audiência de mediação, fixando prazo para 
indícios probatórios, nos termos do art. 699-A 
do CPC.

C)	 o Ministério Público detém legitimidade ativa 
para ajuizar ação de alimentos em favor de 
criança apenas na hipótese de os pais estarem 
destituídos do poder familiar ou em situação 
de risco. 

D)	 no sistema do CPC/2015, a intervenção do Mi-
nistério Público é obrigatória em toda e qualquer 
ação que verse sobre o estado das pessoas 
ou o casamento, dada a indisponibilidade do 
interesse. 

E)	 se o Ministério Público atuar como fiscal da or-
dem jurídica e o acordo for homologado contra 
o seu parecer fundamentado, o órgão perde a 
legitimidade para recorrer, pois não é parte na 
relação processual.

63.	 Uma empresa prestadora de serviços hospi-
talares ajuíza ação monitória em face do Estado, 
instruída com notas de empenho e de medições de 
serviços não pagas. O Estado não opõe embargos 
monitórios no prazo legal. O Ministério Público é 
intimado a intervir como fiscal da ordem jurídica.

Considerando o procedimento e as prerrogativas 
fazendárias, assinale a opção correta.

A)	 a revelia do ente público gera a conversão auto-
mática do mandado em título executivo judicial, 
permitindo a imediata expedição de precatório, 
vedada a remessa necessária. 

B)	 o mandado monitório convertido em título 
executivo judicial contra a Fazenda Pública, na 
ausência de embargos, submete-se obrigatoria-
mente à remessa necessária (Art. 496 do CPC) 
como condição de eficácia.

C)	 o prazo para a Fazenda Pública opor embargos 
monitórios é de 15 (quinze) dias úteis, não se 
aplicando a prerrogativa do prazo em dobro por 
tratar-se de procedimento especial.

D)	 é inadmissível a via monitória para a cobrança 
de dívida fazendária que já poderia ser objeto 
de execução de título extrajudicial direta. 

E)	 na ação monitória, se a Fazenda Pública for a 
ré, o Ministério Público deverá atuar como seu 
assistente jurídico para garantir o interesse 
público secundário.

64.	 No bojo de uma execução de título extrajudi-
cial movida em face de um empresário individual, 
o juízo da Comarca “A” (deprecante) expede carta 
precatória para a Comarca “B” (deprecado), visando 
à penhora, à avaliação e à alienação de um imóvel 
de veraneio. O oficial de justiça da Comarca “B” 
efetiva a penhora do bem e intima pessoalmente 
o executado e sua esposa, casados sob o regime 
de comunhão parcial de bens. A esposa, embora 
não figure no título executivo, pretende alegar a 
nulidade do título por ausência de outorga uxória e, 
subsidiariamente, a impenhorabilidade da sua mea-
ção. O executado e sua esposa possuem advogados 
distintos, de escritórios de advocacia diversos.
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À luz do CPC/2015, da doutrina especializada e da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
assinale a alternativa que descreve corretamente o 
regime jurídico dos embargos.

A)	 Em razão de o ato de constrição ter sido prati-
cado pelo juízo da Comarca “B”, a competência 
para processar e julgar os embargos à execução 
é absoluta e exclusiva do juízo deprecado, inde-
pendentemente da matéria arguida, visando a 
preservar a unidade da execução e a celeridade 
do ato expropriatório.

B)	 O prazo para a oposição de embargos será 
contado a partir da juntada da certificação da 
citação ou intimação da penhora na carta pre-
catória, fluindo em dobro para o executado e 
sua esposa (30 dias úteis), dado que possuem 
procuradores diferentes de escritórios distintos, 
conforme a regra geral do Art. 229 do CPC.

C)	 Conforme o entendimento do STJ, a esposa do 
executado, ao ser intimada da penhora sobre 
bem imóvel do casal, detém legitimidade para 
opor embargos à execução, visando a discutir 
a própria causa debendi e a nulidade do título, 
na condição de litisconsorte passiva necessária, 
ou valer-se dos embargos de terceiro exclusi-
vamente para a defesa de sua meação.

D)	 Se a esposa optar por requerer o parcelamento 
da dívida na forma da moratória judicial (Art. 
916, CPC), tal iniciativa importa preclusão ló-
gica e renúncia ao direito de opor embargos à 
execução por ambos os cônjuges, sendo vedada 
a cumulação do pedido de parcelamento com 
a discussão incidental de impenhorabilidade da 
meação.

E)	 Na execução por carta, os embargos serão 
oferecidos no juízo deprecante ou no juízo de-
precado, mas a competência para julgá-los será 
do juízo deprecante, salvo se versarem unica-
mente sobre vícios ou defeitos da penhora, da 
avaliação ou da alienação dos bens efetuadas 
no juízo deprecado.

65.	 No tocante ao Recurso Especial (REsp) perante o 
Superior Tribunal de Justiça, analisando as súmulas 
impeditivas editadas pelos tribunais superiores e os 
requisitos para o conhecimento do recurso, assinale 
a afirmativa correta.

A)	 Cabe Recurso Especial contra acórdão que, em 
agravo de instrumento, decide apenas sobre a 
concessão de liminar, por envolver interpretação 
de lei federal.

B)	 O Recurso Especial deve ser interposto peran-
te o tribunal local, e a decisão de inadmissão 
pelo Presidente do Tribunal de origem desafia 
recurso de agravo de instrumento diretamente 
ao STJ. 

C)	 Não se admite Recurso Especial quando a 
deficiência na fundamentação do recurso não 
permitir a exata compreensão da controvérsia, 
aplicando-se analogicamente a Súmula 284/
STF. 

D)	 O Ministério Público deve intervir obrigatoria-
mente em todos os Recursos Especiais, sob 
pena de nulidade absoluta dos julgamentos 
do STJ. 

E)	 No julgamento do REsp, o STJ pode reexaminar 
provas para redefinir o valor de indenização 
por dano moral fixado pelo Tribunal de origem.

66.	 Acerca do microssistema dos juizados especiais, 
assinale a alternativa correta.
A)	 Nos Juizados Especiais Cíveis (Lei nº 9.099/95), 

admite-se a ação rescisória para desconstituir 
coisa julgada inconstitucional. 

B)	 A competência dos Juizados da Fazenda Pública 
é absoluta nos locais onde estiverem instalados, 
para causas de até 60 salários-mínimos. 

C)	 O Ministério Público deve atuar como fiscal da 
ordem jurídica em todas as causas que tra-
mitam perante o Juizado Especial da Fazenda 
Pública. 

D)	 No âmbito dos Juizados Especiais, os embargos 
de declaração apenas suspendem o prazo para 
a interposição de recurso inominado. 

E)	 É admissível a interposição de recurso especial 
contra acórdão proferido por Turma Recursal de 
Juizado Especial Cível.

67.	 No que tange à política nacional de incentivo 
à autocomposição no âmbito do Ministério Público 
(resolução CNMP nº 118/2014) e à disciplina dos 
negócios jurídicos processuais e títulos executivos, 
assinale a alternativa correta.
A)	 No sistema de resolução consensual de conflitos 

instituído pela referida Resolução, a negociação 
é o mecanismo recomendado especificamente 
para as controvérsias ou conflitos em que o 
Ministério Público atue como parte na defesa 
de direitos e interesses da sociedade. Por outro 
lado, a mediação e a conciliação são sugeridas 
para situações que envolvam a atuação institu-
cional facilitadora ou interveniente em relações 
jurídicas de terceiros.

B)	 As convenções processuais celebradas pelo 
Ministério Público para adaptar ou flexibilizar 
o rito procedimental, visando à tutela efetiva 
de interesses materiais (como a proteção ao 
meio ambiente ou ao patrimônio público), são 
admitidas exclusivamente na fase de investiga-
ção extrajudicial. Uma vez ajuizada a ação civil 
pública, o rito torna-se indisponível, em razão 
da supremacia do interesse público, vedan-
do-se novos acordos sobre situações jurídicas 
processuais.

C)	 O membro do Ministério Público que atuar 
em sessão de autocomposição na qualidade 
de facilitador detém o dever de sigilo quanto 
às informações nela obtidas. Contudo, caso 
as tratativas sejam infrutíferas, a Resolução  
nº 118/2014 autoriza excepcionalmente que o 
membro oficie como testemunha no processo 
judicial subsequente para garantir a proteção 
ao erário e à instrução probatória, desde que 
haja relevante interesse social.
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TUTELA DE INTERESSES DIFUSOS, COLETIVOS E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS

68.	 Litígios estruturais são litígios coletivos decor-
rentes do modo como uma estrutura burocrática, 
pública ou privada de significativa penetração social 
opera. A respeito do litígio estrutural, analise as 
assertivas.

I.	 Litígios coletivos locais são aqueles que 
repercutem minimamente sobre os direitos 
dos indivíduos que compõem a sociedade. 
Apresentam baixa conflituosidade, tendo em 
vista o pouco interesse dos indivíduos em 
buscar soluções para o problema coletivo. 
Sua complexidade pode ser alta ou baixa, 
dependendo da dificuldade de se definir 
antecipadamente o modo de prestação da 
tutela jurisdicional, mas a tendência é que seja 
baixa, uma vez que a lesão costuma se espalhar 
uniformemente pela sociedade. 

II.	 Nos litígios coletivos globais, a conflituosidade 
é moderada, uma vez que, ao mesmo tem-
po em que as pessoas querem opinar sobre 
a resolução do litígio, interessando-se pelas 
atividades que são desenvolvidas ao longo de 
um eventual processo e, provavelmente, dis-
cordando entre si sobre elas, a identidade de 
perspectivas sociais, dada pelo pertencimento 
à mesma comunidade, fornece um elemento 
de união que impede que as divergências en-
tre essas pessoas, embora existentes, sejam 
elevadas o bastante para ofuscar o objetivo 
comum. A complexidade é variável, mas tende 
a ser mais alta que nos litígios locais, dada a 
necessidade de que a tutela jurisdicional seja 
capaz de prover reparação, tanto do ponto de 
vista individual quanto coletivo. 

III.	 O litígio coletivo decorrente do desastre am-
biental da cidade de Mariana, ocorrido em 
5/11/2015, é o exemplo prototípico de um 
litígio coletivo irradiado. Nesse tipo de litígio, 
a conflituosidade é elevada, mas as lesões são 
distintas em modo e intensidade, o que poten-
cializa as diferenças em suas pretensões. Por 
seu turno, a complexidade é sempre elevada, 
uma vez que a tutela jurisdicional precisa dar 

conta de diversos aspectos distintos da lesão, 
com inúmeras possibilidades de solução, todas 
com relações variáveis de custo-benefício. A 
análise, no caso dos litígios complexos, se afas-
ta do binômio lícito-ilícito e se aproxima, inevi-
tavelmente, de considerações que dependem de 
inputs políticos, econômicos e de outras áreas 
do conhecimento. Os problemas são policêntri-
cos e sua solução não está preestabelecida em 
lei, o que acarreta grandes dificuldades para a 
atuação jurisdicional. 

IV.	 Todo litígio coletivo irradiado é um litígio estru-
tural. Da mesma forma, todo litígio estrutural 
é um litígio coletivo irradiado. 

V.	 O percurso do processo estrutural tem como 
fases de desenvolvimento: o diagnóstico da 
situação da estrutura; a elaboração do plano, 
a implementação do plano, a avaliação dos 
resultados do plano; e a revisão do plano e 
implementação do plano revisto. 

Estão INCORRETAS:

A)	 I, III e V, apenas.
B)	 IV e V, apenas.
C)	 I, II e IV, apenas.                                                
D)	 IV, apenas.
E)	 I, II e III, apenas.

69.	 Os conceitos de processo coletivo e de litígio 
coletivo não são sinônimos, nem se relacionam, ne-
cessariamente. Acerca do processo coletivo, analise 
as seguintes assertivas.

I.	 Em processos coletivos, o integrante da cate-
goria tem legitimidade para ajuizar execução 
individual de sentença proveniente de ação 
coletiva proposta por associação ou sindicato, 
independentemente de filiação ou de autoriza-
ção expressa no processo de conhecimento. 

D)	 Os acordos extrajudiciais que envolvam direi-
tos individuais ou sociais indisponíveis e que 
recebam o referendo do Ministério Público 
constituem título executivo judicial. Tal natu-
reza jurídica permite a imediata instauração 
do cumprimento de sentença perante o juízo 
competente, prescindindo-se da propositura de 
ação de execução de título extrajudicial para a 
satisfação do crédito ou da obrigação.

E)	 A implementação da Política Nacional de Auto-
composição e a criação de Núcleos Permanentes 
de Incentivo à Autocomposição configuram atri-
buições facultativas das unidades e dos ramos 
do Ministério Público brasileiro, sendo a adoção 
de programas de mediação e de conciliação 
condicionada à prévia e específica dotação or-
çamentária para a contratação de mediadores 
externos credenciados.
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II.	 A atuação processual das comunidades indí-
genas, quilombolas ou populações tradicionais 
para a tutela coletiva de seus direitos poderá ser 
feita por suas lideranças, entidades represen-
tativas ou associações culturais, ainda que não 
formalmente ou regularmente pré-constituída. 
Trata-se de legitimação coletiva ordinária, de 
índole não representativa (pois a comunidade 
age em defesa de seus próprios direitos), to-
davia, de exceção única. 

III.	 O sistema de precedentes obrigatórios, esta-
belecido pelo Código de Processo Civil, prevê, 
de forma expressa, em diversas disposições, 
a exemplo do art. 982, que os precedentes 
somente poderão ser aplicados aos processos 
individuais, não abarcando o processo coletivo, 
falha esta que vem sendo corrigida nos enten-
dimentos firmados atualmente pelos Tribunais 
Superiores. 

IV.	 No Brasil, há um fenômeno que ocorre com 
frequência, ora chamado de litigância de mas-
sa repetitiva, tendo como exemplos os litígios 
decorrentes dos limites das prestações devidas 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS) e a pre-
tensão de obtenção de vagas para crianças em 
creches públicas. 

V.	 Diante da amplitude do sistema processual co-
letivo existente no Brasil, este pode ser aplicado 
para todos os litígios coletivos, sem exceção. 

Estão corretas:

A)	 III e V, apenas.
B)	 I, II e IV, apenas.
C)	 I, III e IV, apenas.                                                        
D)	 III, apenas.
E)	 I, II e V, apenas.

70.	 A respeito das medidas estruturais extrajudi-
ciais, analise as assertivas.

I.	 Não se recomenda a utilização do modelo de 
Procedimento Administrativo tradicional, re-
gulamentado pela Resolução nº 174/2017, do 
Conselho Nacional do Ministério Público, da 
forma como previsto, para produzir reformas 
estruturais pela via do consenso. 

II.	 O Conselho Nacional do Ministério Público re-
gulamentou o compromisso de ajustamento de 
conduta por meio da Resolução nº 179/2017. 
Assim, quando esta prevê, no seu artigo 1º, 
parágrafo único, que, não sendo o titular dos 
direitos concretizados no compromisso de 
ajustamento de conduta, não pode o órgão 
do Ministério Público fazer concessões que 
impliquem renúncia aos direitos ou interesses 
difusos, coletivos e individuais homogêneos, 
cingindo-se a negociação à interpretação do 
direito para o caso concreto, à especificação 
das obrigações adequadas e necessárias, em 
especial o modo, tempo e lugar de cumprimento, 
bem como à mitigação, à compensação e à 
indenização dos danos que não possam ser 

recuperados, em verdade, tal normativa se 
aplica a todos os legitimados ativos de uma 
eventual ação civil pública, posto que o direito 
material coletivo é indisponível e inegociável. 

III.	 A Recomendação nº 54/2017, do Conselho Na-
cional do Ministério Público, que dispõe sobre a 
Política Nacional de Fomento à Atuação Resolu-
tiva do Ministério Público brasileiro, prevê, em 
seu artigo 1º, §2º, que, sempre que possível 
e observadas as peculiaridades do caso con-
creto, será priorizada a resolução extrajudicial 
do conflito, controvérsia ou situação de lesão 
ou ameaça, especialmente quando essa via se 
mostrar capaz de viabilizar uma solução mais 
célere, econômica, implementável e capaz de 
satisfazer adequadamente as legítimas expec-
tativas dos titulares dos direitos envolvidos, 
contribuindo para diminuir a litigiosidade, 
prevendo, ademais, no §3º, que se considera 
resolutiva a atuação pela via extrajudicial ou ju-
dicial quando a respectiva solução for efetivada, 
não bastando para esse fim apenas o acordo 
celebrado ou o provimento judicial favorável, 
ainda que transitado em julgado. 

IV.	 Os acordos que porventura venham a ser rea-
lizados em procedimentos e processos estrutu-
rais devem evitar as cláusulas tipo “gatilhos”, 
não se adequando ao modelo, portanto, aquelas 
cláusulas que especifiquem hipóteses de revisão 
do acordo. 

V.	 O art. 191 do CPC, que permite que juiz e partes 
fixem, de comum acordo, um calendário para a 
prática dos atos processuais, vinculando todos 
os envolvidos, com prazos só alteráveis em ca-
sos excepcionais, aplica-se ao acordo estrutural, 
uma vez que vincula, tão somente, aqueles que 
participaram dos respectivos atos. 

Estão corretas:

A)	 I, II e III, apenas.
B)	 II, IV e V, apenas.
C)	 II, III e IV, apenas.                                                                    
D)	 IV e V, apenas.
E)	 III, apenas.

71.	 A respeito do inquérito civil, assinale a alterna-
tiva INCORRETA.

A)	 Apesar do inquérito civil possuir natureza inqui-
sitiva, é possível permitir, em havendo interesse 
recíproco, que a produção de provas em seu 
âmbito se faça em contraditório.

B)	 A produção adequada da prova durante o inqué-
rito civil pode servir para fomentar um acordo 
ou evitar futura ação judicial, na medida em 
que, se ambas as partes concordam com a 
produção da prova, suas conclusões favoráveis 
ao Ministério Público possivelmente permitirão 
que se avance para uma solução consensual, 
e, da mesma forma, se a prova indicar a in-
subsistência do que está sendo investigado, é 
provável que o inquérito seja arquivado, pou-
pando o investigado de consideráveis despesas 
processuais.
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C)	 Ainda que o inquérito civil funcione como dis-
covery, há limitações expressas para a partici-
pação do investigado no procedimento extraju-
dicial, em especial na produção probatória, tais 
como: participar da escolha de perito, formular 
quesitos, acompanhar os trabalhos e debater 
as conclusões técnicas. 

D)	 Não há razão alguma, lógica ou jurídica, para se 
diminuir o valor das provas produzidas durante 
o tramitar do inquérito civil, apenas porque 
elas não foram, desde um primeiro momento, 
produzidas nos autos do processo, podendo ser 
suficientes para convencer o juiz sobre os fatos 
alegados em eventual ação civil pública.

E)	 No inquérito civil, é possível perceber o uso 
do procedimento de produção antecipada de 
provas como ferramenta para a instrução de 
questões estruturais.

72.	 No que condiz à Lei nº 15.190/2025, que dispõe 
sobre o licenciamento ambiental, regulamenta o 
inciso IV do §1º do art. 225 da Constituição Fede-
ral, altera as Leis nº 9.605, de 12 de fevereiro de 
1998 (Lei dos Crimes Ambientais), nº 9.985, de 18 
de julho de 2000, e nº 6.938, de 31 de agosto de 
1981, revoga dispositivos das Leis nº 7.661, de 16 
de maio de 1988, e nº 11.428, de 22 de dezembro 
de 2006, e dá outras providências, analise as se-
guintes assertivas.
I.	 Após a entrada em vigor da Lei nº 15.190/2025, 

aos entes federativos não será mais permitido, 
por ato normativo próprio, definir qualquer ou-
tra forma de licenciamento ambiental específico 
que não o previsto na novel legislação. 

II.	 As obras e as intervenções emergenciais de 
resposta a colapso de obras de infraestrutura, 
a acidentes ou a desastres, bem como a obras 
e intervenções urgentes que tenham como fina-
lidade prevenir a ocorrência de dano ambiental 
iminente ou interromper situação que gere 
risco à vida, não estão sujeitas a licenciamen-
to ambiental, desde que apresentem ao órgão 
ambiental competente o relatório das ações 
executadas, no prazo de 30 (trinta) dias, con-
tados da data de conclusão de sua execução. 

III.	 As obras direcionadas à ampliação de capaci-
dade e à pavimentação em instalações pree-
xistentes ou em faixas de domínio e de servi-
dão, bem como direcionadas a atividades e a 
empreendimentos de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário, não mais se sujeitarão 
ao licenciamento ambiental. 

IV.	 A audiência pública passou a ser facultativa 
nos processos de licenciamento ambiental de 
atividades ou de empreendimentos sujeitos a 
EIA antes da decisão final sobre a emissão da 
Licença Prévia. 

V.	 A modalidade de licenciamento ambiental sim-
plificado por adesão e compromisso passou a 
ser exigível para quando a atividade ou o em-
preendimento for qualificado, simultaneamente, 
como de pequeno ou médio porte e baixo ou 
médio potencial poluidor.

Estão INCORRETAS as seguintes alternativas:

A)	 I, II e V, apenas.
B)	 I, III e V, apenas.
C)	 I, III e IV, apenas.                                             
D)	 I e III, apenas.
E)	 III e V, apenas.

73.	 O Bioma Pantanal, reconhecido como Patrimônio 
Nacional pela Constituição Federal (art. 225, §4º), 
é uma das maiores planícies alagáveis do mundo, 
considerado uma das áreas de maior biodiversidade 
do planeta, abrigando milhares de espécies da flora 
e fauna, muitas delas ameaçadas de extinção. Sobre 
o Bioma Pantanal, analise as assertivas.

I.	 Para os efeitos da Lei nº 15.228/2025, que dis-
põe sobre o uso, a conservação, a proteção e a 
recuperação do bioma Pantanal, a delimitação 
do Bioma Pantanal é apenas aquela estabelecida 
no Mapa de Biomas do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). 

II.	 Nos pantanais e planícies pantaneiras, é permi-
tida a exploração ecologicamente sustentável, 
devendo-se considerar as recomendações téc-
nicas dos órgãos oficiais de pesquisa, ficando 
novas supressões de vegetação nativa para uso 
alternativo do solo condicionadas à autorização 
do órgão estadual do meio ambiente, sendo 
esta competência no âmbito do estado de Mato 
Grosso do Sul do IMASUL. 

III.	 Para o corte e a supressão de vegetação nativa 
para uso alternativo do solo, tanto de domínio 
público quanto de domínio privado, no Bioma 
Pantanal, não se exigirá, como pré-requisito, o 
cadastramento do imóvel rural no CAR, porém 
referidas atividades dependem de prévia au-
torização do órgão ambiental competente do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama). 

IV.	 São vedados o corte e a supressão de que 
trata a Lei nº 15.228/2025 no caso em que o 
proprietário ou posseiro não cumprir os dis-
positivos da legislação ambiental, em especial 
as exigências da Lei nº 12.651, de 25 de maio 
de 2012 (Código Florestal), no que respeita às 
Áreas de Preservação Permanente e às áreas 
de Reserva Legal. 

V.	 A Súmula nº 613 do STJ impede que o tempo ou 
a consolidação de uma situação de fato legali-
zem um dano ambiental. No entanto, a previsão 
contida no art. 61-A da Lei nº 12.651/2012 
(Código Florestal), ao antever que nas Áreas 
de Preservação Permanente, é autorizada, 
exclusivamente, a continuidade das atividades 
agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo 
rural em áreas rurais consolidadas até 22 de 
julho de 2008, trata-se de exceção à súmula, 
normativa que se aplica ao bioma Pantanal. 

Estão corretas:
A)	 I, II e IV, apenas.
B)	 I e II, apenas.
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C)	 III e V, apenas.                                              
D)	 IV, apenas.
E)	 II, IV e V, apenas.

74.	 Em relação à Lei nº 8.078/90, que estatui o 
Código de Defesa do Consumidor, assinale a alter-
nativa correta. 
A)	 Os artigos 97 e 98 do CDC devem ser lidos e 

aplicados em conjunto, obrigatoriamente, pois 
pressupõem primazia da execução feita em 
processos individuais em relação à execução 
promovida pelos legitimados coletivos. 

B)	 Diante do esgotamento dos meios executivos 
ordinários para tentar satisfazer o crédito, e 
ainda que haja suspeita de ocultação de renda 
por parte do executado, não há alternativas ao 
consumidor, ora exequente, sendo-lhe vedada 
a adoção de qualquer meio coercitivo indireto. 

C)	 A legitimidade do Ministério Público para in-
gressar com a execução em ação coletiva ver-
sando sobre a defesa de direitos individuais 
homogêneos exsurgirá independentemente da 
habilitação de interessados individuais, seja 
este ou não em número compatível com a gra-
vidade do dano. 

D)	 Nas situações envolvendo a defesa coletiva de 
direitos individuais homogêneos, é vedado ao 
juízo conferir eficácia mandamental à sentença, 
pois tal causaria efetivo prejuízo processual ou 
de ordem material aos envolvidos, em especial 
ao executado, em violação expressa aos arti-
gos 97, 98, 99 e 103, §3º, todos do Código de 
Defesa do Consumidor. 

E)	 Não obstante ser ampla a legitimação para 
impulsionar a liquidação e a execução de sen-
tença coletiva, admitindo-se que a promovam 
o próprio titular do direito material, seus suces-
sores ou um dos legitimados do art. 82 do CDC, 
o art. 97 impõe uma gradação de preferência 
que permite a legitimidade coletiva subsidiária, 
uma vez que, nessa fase, o ponto central é o 
dano pessoal sofrido por cada uma das vítimas. 

75.	 A Lei Anticorrupção Empresarial – Lei  
nº 12.846/2013 representa um importante marco 
no cumprimento de compromissos internacionais 
assumidos pelo Brasil, com o fim de promover um 
efetivo combate à corrupção. Sobre referido diploma 
legal, é INCORRETO afirmar que:

A)	 dentre as principais inovações, destaca-se a 
possibilidade de atenuação da sanção por inter-
médio de mecanismos de integridade da pessoa 
jurídica (compliance) e a previsão do chamado 
acordo de leniência, a ser celebrado com as 
pessoas jurídicas responsáveis pela prática dos 
atos lesivos previstos na lei, para incentivá-las 
a colaborar efetivamente com as investigações 
e o processo administrativo.

B)	 o STJ pacificou o entendimento de que a Lei 
Anticorrupção (para empresas) e a Lei de Im-
probidade Administrativa (para agentes públicos 
e pessoas que induzem/concorrem para o ato) 
não podem ser aplicadas de forma conjunta.     

C)	 uma das grandes inovações trazidas pela Lei 
Anticorrupção foi a imposição de responsabili-
dade objetiva, civil e administrativa à pessoa 
jurídica por atos lesivos à Administração Públi-
ca, nacional ou estrangeira, estando fundada na 
teoria do risco-proveito, na qual o responsável 
é aquele que tira proveito da atividade danosa.

D)	 se houver simulação ou fraude na fusão ou in-
corporação, permanecerá íntegra a possiblidade 
de responsabilização da pessoa jurídica, com 
transmissibilidade de todas as sanções previstas 
na Lei Anticorrupção à empresa sucessora, não 
limitadas ao patrimônio transferido.

E)	 será adotado o rito previsto na Lei nº 7.347/1985 
– Lei de Ação Civil Pública nas ações de res-
ponsabilização judicial tratadas pela Lei Anti-
corrupção.

76.	 Em relação à Lei de Improbidade Administra-
tiva - LIA (Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, 
atualizada pela Lei nº 14.230, de 25 de outubro de 
2021), assinale a alternativa INCORRETA.

A)	 Não é mais admitida a forma culposa de ato 
de improbidade administrativa, passando-se a 
exigir um elemento subjetivo especial do tipo 
para a caracterização de todo e qualquer ato 
ofensivo aos princípios da administração pública 
previsto na LIA ou em leis esparsas.

B)	 O prazo prescricional passou a ser único, de  
8 (oito) anos, contados a partir da ocorrência 
do fato ou, no caso de infrações permanentes, 
do dia em que cessou a permanência, inde-
pendentemente da natureza do vínculo entre 
o agente ímprobo e o ente lesado.

C)	 A nova LIA não prevê expressamente a figura 
do nepotismo como um dos atos de improbidade 
administrativa que atentam contra os princípios 
da administração pública. 

D)	 A LIA prevê duas espécies de medidas caute-
lares, quais sejam: I - indisponibilidade dos 
bens, assecuratória do resultado útil da tutela 
jurisdicional e II - afastamento do agente pú-
blico do exercício do cargo, emprego ou função, 
que tem por finalidade assegurar a normalidade 
da instrução processual ou evitar a iminente 
prática de novos ilícitos.

E)	 Uma característica importante dos chamados 
acordos de não persecução cível, previstos na 
LIA, é que a colaboração do agente infrator 
com as investigações não é um pressuposto do 
acordo, diferindo, portando, dos institutos de 
direito premial, como os acordos de leniência 
e acordos de colaboração premiada.

77.	 A Lei nº 15.211, de 17 de setembro de 2025 
(Estatuto Digital da Criança e do Adolescente), 
que entrou em vigência em 17 de março de 2026, 
estabelece um marco regulatório abrangente para 
produtos e serviços de tecnologia da informação 
voltados ou acessíveis a crianças e adolescentes. 
Sobre o ECA Digital, analise as seguintes assertivas.
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I.	 Um dos fundamentos da Lei nº 15.211/2025 
é a proteção integral, a efetivação do princípio 
do melhor interesse e a garantia da segurança 
contra violência à criança e ao adolescente.

II.	 Outro fundamento é a proteção contra explo-
ração comercial da criança e do adolescente.

III.	 O Poder Público poderá atuar como regulador 
dos mecanismos de   aferição da idade junto 
aos fornecedores de conteúdo.

IV.	 Há exigência de que as contas de menores de 
18 (dezoito) anos estejam vinculadas à conta 
de um dos seus responsáveis legais.   

V.	 São vedadas aos provedores a monetização e 
o impulsionamento de conteúdos que retratem 
crianças e adolescentes de forma erotizada ou 
sexualmente sugestiva.

Assinale a alternativa correta.

A)	 I, II e III, apenas.
B)	 I, II, III, IV e V.
C)	 I, II, III e V, apenas.            
D)	 I, II e V, apenas.
E)	 I, III, IV, V, apenas.

78.	 Em relação à Lei nº 13.431/2017, que discipli-
nou o depoimento sem dano de criança e adoles-
cente vítima ou testemunha de violência, analise as 
afirmações a seguir.    

I.	 O depoimento especial seguirá o rito cautelar 
de antecipação de prova: I – quando a criança 
ou adolescente tiver menos de 7 (sete) anos 
em qualquer caso e II – em caso de violência 
sexual, abrangendo criança e adolescente.

II.	 O Ministério Público, defensor e assistentes 
técnicos não poderão realizar perguntas com-
plementares. 

III.	 Escuta especializada é o procedimento de entre-
vista sobre situação de violência com criança ou 
adolescente perante órgão da rede de proteção, 
limitado o relato estritamente ao necessário 
para o cumprimento de sua finalidade.

IV.	 O depoimento especial somente poderá ser 
realizado uma única vez, sem possibilidade de 
repetição do ato.   

Assinale a alternativa correta.

A)	 I e II, apenas.
B)	 II e III, apenas.
C)	 I, II e III, apenas.
D)	 I e III, apenas.     
E)	 I, II, III e IV.

79.	 A respeito do Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (ECA), Lei nº 8.069/90, é correto afirmar que: 

A)	 a internação de adolescente infrator antes da 
sentença pode ser determinada pelo prazo 
improrrogável de 90 (noventa) dias, mediante 
decisão fundamentada, e basear-se em indícios 
suficientes de autoria e materialidade, demons-
trada a necessidade imperiosa da medida. 

B)	 a medida socioeducativa de prestação de ser-
viços comunitários consiste na realização de 
tarefas gratuitas de interesse geral, por período 
não excedente a um ano, junto a entidades as-
sistenciais, hospitais, escolas e outros estabele-
cimentos congêneres, bem como em programas 
comunitários ou governamentais. 

C)	 a medida socioeducativa de liberdade assistida 
será fixada pelo prazo mínimo de 3 (três) me-
ses, podendo a qualquer tempo ser prorroga-
da, revogada ou substituída por outra medida, 
ouvido o orientador, o Ministério Público e o 
defensor. 

D)	 na internação, medida mais gravosa dentre as 
socioeducativas, o adolescente será liberado 
compulsoriamente aos 18 (dezoito) anos de 
idade. 

E)	 considera-se criança, para os efeitos do ECA, 
a pessoa até 12 (doze) anos de idade incom-
pletos, e adolescente aquela entre 12 (doze) e  
18 (dezoito) anos de idade.       

80.	 Sobre a atuação e a intervenção do Ministério 
Público no âmbito do Estatuto da Pessoa Idosa (Lei 
nº 10.741/2003), assinale a alternativa INCORRETA.

A)	 De acordo com o entendimento pacificado do 
STJ, a atuação do Ministério Público é obrigató-
ria apenas nas demandas que envolvem direitos 
difusos, coletivos ou situações de risco.

B)	 As medidas de proteção à pessoa idosa são 
aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos 
nessa Lei forem ameaçados ou violados: I – por 
ação ou omissão da sociedade ou do Estado, 
II – por falta, omissão ou abuso da família, 
curador ou entidade de atendimento e III – em 
razão de sua condição pessoal.

C)	 O Estatuto da Pessoa Idosa é destinado a re-
gular os direitos assegurados às pessoas com 
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.  

D)	 Em relação aos crimes previstos no Estatuto 
da Pessoa Idosa, independentemente da pena 
prevista, não se aplica a Lei nº 9.099/95 (Lei 
dos Juizados Especiais).

E)	 Dentre os processos de pessoas idosas, dar-
-se-á prioridade especial aos das maiores de  
85 (oitenta e cinco) anos.     

81.	 Sobre o direito à saúde, direito fundamen-
tal garantido pelo art. 196 da Constituição Federal, 
assinale a alternativa INCORRETA.

A)	 O Plenário do Supremo Tribunal Federal assen-
tou a possibilidade de, após a análise minuciosa 
das circunstâncias de cada caso concreto e a 
realização de juízo de ponderação, o Poder Ju-
diciário garantir o direito à saúde por meio do 
fornecimento de medicamento ou de tratamento 
indispensável para o aumento de sobrevida e a 
melhoria da qualidade de vida do paciente da 
rede pública de saúde.
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B)	 O art. 196 da Constituição Federal não con-
substancia mera norma programática, incapaz 
de produzir efeitos, não havendo dúvidas de 
que obriga o poder público a garantir o direito 
à saúde mediante políticas sociais e econô-
micas, bem como a exercer ações e serviços 
de forma a proteger, promover e recuperar 
a saúde. Quando demandado, restringe-se o 
papel do Poder Judiciário à determinação de 
cumprimento da prestação devida, tratando-se 
de conferir efetividade à garantia do direito à 
saúde, norma constitucional cuja aplicabilidade 
é plena e imediata.

C)	 Regra geral, na inteligência jurisprudencial do 
egrégio Supremo Tribunal Federal, o recebi-
mento de medicamentos pelo Estado é direito 
fundamental, podendo o cidadão pleiteá-los de 
qualquer um dos entes federativos, desde que 
demonstrada sua necessidade e a impossibili-
dade de custeá-los com recursos próprios. Isso 
porque, uma vez satisfeitos tais requisitos, o 
ente federativo deve se pautar no espírito de 
solidariedade para conferir efetividade ao direito 
garantido pela Constituição e não criar entraves 
jurídicos para postergar a devida prestação 
jurisdicional.

D)	 O Tema nº 6 do STF e a Súmula Vinculante  
nº 61 dizem respeito, especificamente, a me-
dicamentos com registro na ANVISA, mas não 
incorporados às listas de dispensação do SUS 
(RENAME, RESME, REMUME, entre outras) e 
estabelecem que não será admitida a concessão 
judicial de tais fármacos, quando ausentes os 
requisitos cumulativos elencados do bojo da 
referida tese. Já por meio do Tema nº 1234, 
foi reconhecida a repercussão geral da questão 
relativa à legitimidade passiva dos estados e 
municípios, excluída a União, e consequente-
mente a competência da Justiça Federal nas 
demandas sobre fornecimento de medicamen-
tos não incorporados ao SUS. 

E)	 Tratando-se de medicamentos não incorporados 
às listas de dispensação do SUS (RENAME, 
RESME, REMUME, entre outras), é do autor da 
ação o ônus de demonstrar, com fundamento na 
Medicina Baseada em Evidências, a segurança 
e a eficácia do fármaco, bem como a inexistên-
cia de substituto terapêutico incorporado pelo 
SUS. Da mesma forma, não basta a simples 
alegação de necessidade do medicamento, 
mesmo que acompanhada de relatório médico, 
sendo necessária a demonstração de que a 
opinião do profissional encontra respaldo em 
evidências científicas de alto nível, ou seja, 
unicamente ensaios clínicos randomizados, 
revisão sistemática ou meta-análise.

82.	 A palavra “educação” deriva do latim educere, 
que significa desenvolver, extrair, ministrar o ne-
cessário ao crescimento da personalidade do indi-
víduo, acompanhando-o do nascimento à morte. No 
tocante ao direito educacional, analise as seguintes 
assertivas.

I.	 A educação, direito de todos e dever do Estado 
e da família, será promovida e incentivada com 
a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho.

II.	 O dever do Estado com a educação será efe-
tivado mediante a garantia de, entre outros 
quesitos, Educação Básica obrigatória e gratuita 
dos 5 (cinco) aos 17 (dezessete) anos de idade, 
assegurada inclusive sua oferta gratuita para 
todos os que a ela não tiveram acesso na idade 
própria.  

III.	 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal – Lei nº 13.394/1996 traz expressamente 
a previsão de medidas de conscientização, de 
prevenção e de combate a todos os tipos de vio-
lência, especialmente a intimidação sistemática 
(bullying) no âmbito escolar e visa a estabelecer 
ações destinadas a promover a cultura de paz 
nas escolas.

IV.	 A defesa da ordem jurídica, do regime demo-
crático, dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis, relacionada ao pleno cumpri-
mento da Lei nº 14.113/20, FUNDEB, compete 
ao Ministério Público dos Estados e do Distrito 
Federal e Territórios e ao Ministério Público Fe-
deral, especialmente quanto às transferências 
de recursos federais, excluindo a legitimidade 
de terceiros para a propositura de ações a que 
se referem o inciso LXXIII do caput do art. 5º 
e o § 1º do art. 129 da Constituição Federal.    

V.	 Conforme entendimento do STF, a Educação Bá-
sica em todas as suas fases – Educação Infantil, 
Ensino Fundamental e Ensino Médio – constitui 
direito fundamental de todas as crianças e jo-
vens, assegurado por normas constitucionais de 
eficácia plena e aplicabilidade direta e imediata.

Assinale a alternativa correta.

A)	 I, III e V, apenas.   
B)	 I, II, III, IV e V.
C)	 II, IV e V, apenas.            
D)	 I, II, III e V, apenas.
E)	 I, III, IV, V, apenas.
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83.	 A Lei nº 14.230/2021 promoveu substanciais 
alterações na Lei de Improbidade Administrativa (Lei 
nº 8.429/1992), impactando diretamente a atua-
ção do Ministério Público na defesa do patrimônio 
público. Considerando as inovações legislativas e 
a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal 
Federal (STF) e do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
assinale a alternativa correta.

A)	 A exigência de dolo específico para a configu-
ração de todos os atos de improbidade admi-
nistrativa, introduzida pela Lei nº 14.230/2021, 
retroage para beneficiar todos os atos ímprobos 
culposos praticados antes de sua vigência, em 
razão do princípio da retroatividade da lei penal 
mais benéfica, aplicado subsidiariamente ao 
direito administrativo sancionador.

B)	 A celebração de acordo de não persecução cível 
(ANPC) pelo Ministério Público, nos termos da 
nova LIA, obsta a propositura de ação de impro-
bidade administrativa contra o agente público, 
mas não impede a responsabilização da pessoa 
jurídica por meio de processo administrativo 
de responsabilização (PAR) com base na Lei 
Anticorrupção.

C)	 A Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) es-
tabelece a responsabilidade objetiva da pessoa 
jurídica por atos lesivos à administração pública, 
sendo que a sua aplicação não afasta a possi-
bilidade de responsabilização do agente público 
por improbidade administrativa, desde que 
comprovado o dolo em sua conduta, conforme 
a nova sistemática da LIA.

D)	 O reconhecimento da prescrição intercorrente 
na ação de improbidade administrativa, após a 
Lei nº 14.230/2021, opera-se de forma auto-
mática e independe de provocação das partes, 
bastando o transcurso do prazo de quatro anos 
sem prolação de sentença ou acórdão que con-
firme a condenação.

E)	 A sanção de perda da função pública, aplica-
da em sede de improbidade administrativa, 
restringe-se à função exercida pelo agente no 
momento da prática do ato ímprobo, não al-
cançando eventual novo vínculo funcional que o 
agente venha a ocupar após a condenação, em 
observância ao princípio da proporcionalidade.

84.	 O controle da Administração Pública e a fiscali-
zação das políticas públicas pelo Ministério Público 
são temas de complexidade crescente, especialmen-
te diante das diretrizes da Lei nº 13.655/2018 (que 
alterou a LINDB) e da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal sobre o ativismo judicial e os limi-
tes da intervenção do Poder Judiciário. Analise as 
proposições a seguir e assinale a alternativa correta.

A)	 A Lei nº 13.655/2018, ao introduzir o art. 
20 na LINDB, impõe aos órgãos de controle, 
incluindo o Ministério Público, o dever de con-
siderar as consequências práticas da decisão 
administrativa, o que implica uma mitigação do 
controle de legalidade em favor de uma análise 

DIREITO ADMINISTRATIVO, TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO

de custo-benefício da intervenção, vedando a 
anulação de atos administrativos com base em 
vícios meramente formais.

B)	 A intervenção do Poder Judiciário, e por exten-
são do Ministério Público, no mérito das políticas 
públicas é vedada em qualquer hipótese, sob 
pena de violação ao princípio da separação dos 
poderes e da discricionariedade administrati-
va, ainda que a omissão estatal comprometa 
o mínimo existencial e a dignidade da pessoa 
humana, pois a reserva do possível prevalece 
sobre o direito fundamental.

C)	 O controle exercido pelos Tribunais de Contas 
possui natureza exclusivamente fiscalizatória e 
opinativa, não produzindo efeitos vinculantes 
para o Ministério Público em suas ações de res-
ponsabilização, que deve reavaliar integralmen-
te a matéria de fato e de direito, independente-
mente da decisão da Corte de Contas, mesmo 
em face de imputação de débito ou multa.

D)	 A teoria dos motivos determinantes, aplicada 
aos atos administrativos discricionários, per-
mite ao Poder Judiciário invalidar o ato caso 
os motivos declarados pela Administração não 
correspondam à realidade, mas não autoriza a 
substituição da motivação ou a imposição de 
nova conduta ao administrador, sendo que a 
Lei nº 13.655/2018 reforça essa limitação ao 
controle judicial.

E)	 O Ministério Público, ao atuar no controle de 
políticas públicas, pode propor a judicialização 
de demandas para exigir a implementação de 
medidas que garantam direitos fundamentais, 
mesmo que isso implique a definição de prio-
ridades orçamentárias e a escolha de métodos 
de execução, desde que haja omissão incons-
titucional ou ilegalidade manifesta e a decisão 
judicial observe o consequencialismo e a pon-
deração de interesses públicos.

85.	 A interface entre a Lei de Acesso à Informação 
(LAI), a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e os 
mecanismos de solução consensual de conflitos com 
o Poder Público representa um campo complexo e 
de grande relevância para a atuação do Ministério 
Público, especialmente no que tange à proteção 
de direitos fundamentais e à eficiência da gestão 
pública. Sobre esses temas, assinale a alternativa 
correta.

A)	 A Le i  de  Acesso  à  In formação (Le i  
nº 12.527/2011) estabelece que o acesso a 
informações pessoais relativas à intimidade, 
vida privada, honra e imagem é irrestrito, des-
de que a informação seja de interesse público, 
prevalecendo o princípio da publicidade sobre 
o da privacidade, conforme entendimento con-
solidado do Supremo Tribunal Federal.

B)	 O Ministério Público, em sua função de fiscal da 
lei e defensor dos direitos e interesses difusos 
e coletivos, não possui competência para atuar 
na fiscalização do cumprimento da Lei Geral de 
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Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018) por 
órgãos públicos e entidades privadas, sendo 
a Autoridade Nacional de Proteção de Dados 
(ANPD) o único órgão com atribuição para 
impor sanções administrativas e promover a 
adequação.

C)	 A celebração de Termo de Ajustamento de Con-
duta (TAC) pelo Ministério Público com entes 
da Administração Pública, visando à adequação 
de condutas e à reparação de danos, constitui 
um instrumento de autocomposição que, uma 
vez homologado judicialmente, adquire eficácia 
de título executivo extrajudicial, vinculando as 
partes e evitando a propositura de ação judicial, 
mas não impede a responsabilização por atos 
de improbidade administrativa que exijam dolo 
específico.

D)	 A Lei nº 13.655/2018, ao alterar a Lei de Intro-
dução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), 
preconiza que as decisões administrativas, con-
troladoras ou judiciais que impuserem compen-
sação ou sanção devem considerar a existência 
de obstáculos e dificuldades reais do gestor, as 
circunstâncias práticas que levaram à decisão 
e as consequências jurídicas, administrativas 
e econômicas da anulação, o que exige uma 
análise consequencialista e proporcional, sem, 
contudo, afastar a responsabilização por con-
dutas ilegais ou ímprobas.

E)	 Os portais da transparência, embora essenciais 
para a LAI, não podem divulgar dados pessoais 
de servidores públicos, como remuneração e 
lotação, sob pena de violação da LGPD, pre-
valecendo o direito à privacidade sobre o prin-
cípio da publicidade na Administração Pública, 
mesmo após o Tema 483 de Repercussão Geral 
do STF.

86.	 A Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos) e a Lei nº 12.846/2013 
(Lei Anticorrupção) estabelecem um regime de 
responsabilização e prevenção de ilícitos que exige 
profunda compreensão da interação entre seus dis-
positivos e a interpretação dos Tribunais Superiores. 
Considerando a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal (STF) e do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
sobre a matéria, assinale a alternativa INCORRETA.

A)	 A responsabilidade objetiva da pessoa jurídica 
por atos lesivos à administração pública, nos 
termos da Lei Anticorrupção, não implica a ex-
tensão automática das sanções administrativas 
a todas as empresas de um mesmo grupo eco-
nômico, exigindo-se a comprovação de atuação 
conjunta ou de confusão patrimonial para tal 
extensão, conforme entendimento do STJ.

B)	 A existência e a efetividade de um programa de 
integridade, embora não afastem a responsabi-
lidade objetiva da pessoa jurídica, são fatores 
que devem ser considerados na dosimetria 
das sanções administrativas e na avaliação da 
boa-fé do licitante, conforme expressamen-
te previsto na Lei nº 14.133/2021 e na Lei  
nº 12.846/2013.

C)	 O acordo de leniência, celebrado com a Con-
troladoria-Geral da União ou com o Ministério 
Público, tem o condão de isentar a pessoa jurí-
dica das sanções de proibição de contratar com 
o poder público e de declaração de inidoneida-
de, mas não a exime da obrigação de reparar 
integralmente o dano causado à Administração 
Pública.

D)	 A sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, prevista na Lei  
nº 14.133/2021, possui efeitos erga omnes e 
impede a pessoa jurídica de participar de lici-
tações e celebrar contratos com qualquer ente 
da Administração Pública, em todos os níveis 
de governo, independentemente do órgão que 
a aplicou.

E)	 A Lei nº 14.133/2021, ao prever a exigência 
de programa de integridade para contratações 
de grande vulto, não dispensa a Administração 
Pública de realizar diligência prévia para veri-
ficar a efetividade das medidas de compliance, 
sendo insuficiente a mera apresentação formal 
do programa para atestar a boa-fé do licitante.

87.	 A compreensão da estrutura da Administração 
Pública e dos regimes jurídicos aplicáveis à presta-
ção de serviços públicos é crucial para a atuação do 
Ministério Público na fiscalização e defesa dos inte-
resses sociais. Sobre a organização administrativa e 
os serviços públicos, assinale a alternativa correta.

A)	 As empresas públicas e sociedades de economia 
mista, por possuírem personalidade jurídica de 
direito privado, submetem-se integralmente ao 
regime jurídico das empresas privadas, inclu-
sive no que tange à dispensa de licitação para 
contratações e à livre contratação de pessoal, 
sem concurso público.

B)	 A Lei nº 13.460/2017, que estabelece normas 
básicas para a participação, proteção e defesa 
dos direitos dos usuários de serviços públicos, 
aplica-se exclusivamente aos serviços públicos 
prestados diretamente pela Administração Pú-
blica, não abrangendo os serviços delegados a 
concessionárias e permissionárias.

C)	 As Parcerias Público-Privadas (PPPs) e as con-
cessões de serviços públicos, embora transfiram 
a execução do serviço ao particular, não eximem 
o Poder Público da responsabilidade pela sua 
fiscalização e pela garantia da continuidade e 
adequação da prestação, podendo o Ministé-
rio Público atuar para assegurar a efetividade 
desses deveres.

D)	 Os consórcios públicos, instituídos pela Lei  
nº 11.107/2005, podem adquirir personalidade 
jurídica de direito público ou privado, sendo 
que, na primeira hipótese, submetem-se ao 
regime de direito público, mas, na segunda, 
ficam dispensados de observar as normas de 
licitação e concurso público para contratação 
de pessoal.

E)	 O Ministério Público possui atribuição para fis-
calizar os repasses de recursos públicos para 
entidades do Terceiro Setor (Organizações 
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Sociais, OSCIPs e OSCs), mas sua atuação se 
restringe à verificação da legalidade formal dos 
convênios e termos de parceria, não podendo 
adentrar na análise da economicidade ou da 
efetividade da aplicação dos recursos.

88.	 As emendas parlamentares ao projeto de Lei 
Orçamentária Anual representam um instrumento 
fundamental de participação do Poder Legislativo 
na definição das prioridades de gasto público, tendo 
seu regime jurídico significativamente alterado por 
Emendas Constitucionais recentes e consolidado 
pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
(STF). Considerando as normas constitucionais e 
o entendimento dos Tribunais Superiores sobre o 
tema, assinale a alternativa INCORRETA.

A)	 As emendas individuais impositivas, cuja exe-
cução é obrigatória, devem observar o limite 
de 1,2% da receita corrente líquida realizada 
no exercício anterior, sendo metade desse per-
centual destinada a ações e serviços públicos 
de saúde, vedada a destinação para despesas 
de custeio sem vinculação a finalidade especí-
fica, conforme entendimento do STF sobre as 
chamadas “emendas PIX”.

B)	 A execução das emendas de bancada de par-
lamentares, também de caráter impositivo, 
é condicionada à observância de um percen-
tual mínimo da receita corrente líquida, e sua 
destinação deve ser compatível com o Plano 
Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
sendo vedado o remanejamento de recursos 
entre programas de trabalho sem a prévia au-
torização legislativa.

C)	 A Emenda Constitucional nº 126/2022, ao 
extinguir as emendas de relator-geral (RP9), 
instituiu as emendas de comissão permanente 
das Casas Legislativas, conferindo-lhes caráter 
impositivo e estabelecendo critérios objetivos 
para sua distribuição e execução, com o objetivo 
de promover maior transparência e previsibili-
dade na alocação de recursos.

D)	 A jurisprudência do STF consolidou o enten-
dimento de que a execução orçamentária das 
emendas parlamentares impositivas não pode 
ser obstada por meros óbices burocráticos ou 
por discricionariedade do Poder Executivo, exi-
gindo-se a comprovação de impedimento técni-
co insuperável para justificar a não execução, 
sob pena de responsabilidade.

E)	 A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Comple-
mentar nº 101/2000) aplica-se integralmente 
à execução das emendas parlamentares, sendo 
que a sua inobservância, especialmente quanto 
aos limites de despesa com pessoal e endivi-
damento, pode ensejar a responsabilização dos 
gestores públicos e a suspensão de transferên-
cias voluntárias.

89.	 A atuação do Ministério Público na repressão aos 
crimes contra a ordem tributária, tipificados na Lei 
nº 8.137/90, exige o domínio da complexa interação 
entre o direito penal e o direito tributário, bem como 
a compreensão da jurisprudência dos Tribunais Su-
periores. Considerando as nuances dessa matéria, 
assinale a alternativa INCORRETA.
A)	 A Súmula Vinculante nº 24 do Supremo Tribu-

nal Federal estabelece que não se tipifica crime 
material contra a ordem tributária, previsto 
no art. 1º da Lei nº 8.137/90, antes do lança-
mento definitivo do tributo, o que significa que 
a constituição do crédito tributário é condição 
objetiva de punibilidade.

B)	 O Superior Tribunal de Justiça, no Tema 993 de 
Recursos Repetitivos, firmou o entendimento de 
que o não recolhimento de ICMS declarado, em 
tese, configura crime de apropriação indébita 
tributária (art. 2º, II, Lei nº 8.137/90), sendo 
irrelevante a comprovação de dolo específico 
de fraudar o fisco.

C)	 A representação fiscal para fins penais, encami-
nhada pela autoridade administrativa tributária 
ao Ministério Público, é condição de procedi-
bilidade para a instauração da ação penal nos 
crimes materiais contra a ordem tributária, não 
sendo possível a persecução criminal sem esse 
expediente.

D)	 A extinção da punibilidade nos crimes contra 
a ordem tributária ocorre com o pagamento 
integral do débito tributário a qualquer tempo, 
desde que antes do trânsito em julgado da 
sentença penal condenatória, conforme ex-
pressamente previsto na Lei nº 9.249/95 e na 
jurisprudência do STF.

E)	 A consumação dos crimes formais contra a 
ordem tributária, como a falsificação de nota 
fiscal (art. 3º da Lei nº 8.137/90), independe 
da constituição definitiva do crédito tributário, 
bastando a prática da conduta fraudulenta para 
a sua tipificação.
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90.	 Os direitos políticos, fundamentais para a cida-
dania, garantem a participação popular no Estado, 
permitindo a construção da vontade nacional. So-
bre a fruição de tais direitos, assinale a alternativa 
correta.
A)	 A condenação criminal, enquanto durarem 

seus efeitos, é causa de suspensão dos direitos 
políticos, no entanto, sua perda é vedada pela 
Constituição Federal. 

B)	 Serão realizadas concomitantemente às elei-
ções municipais as consultas populares sobre 
questões locais aprovadas pelas Câmaras Mu-
nicipais e encaminhadas à Justiça Eleitoral até 
90 (noventa) dias antes da data das eleições, 
observados os limites operacionais relativos ao 
número de quesitos. 

C)	 O mandato eletivo poderá ser impugnado ante 
a Justiça Eleitoral no prazo de 10 (dez) dias 
contados da diplomação, instruída a ação com 
provas de abuso do poder econômico, corrupção 
ou fraude. 

D)	 Para concorrerem aos mesmos cargos, o Presi-
dente da República, os Governadores de Estado 
e do Distrito Federal e os Prefeitos devem re-
nunciar aos respectivos mandatos até 6 (seis) 
meses antes do pleito. 

E)	 O militar alistável é elegível, atendidas as 
seguintes condições: se contar menos de  
15  (quinze) anos de serviço, deverá afastar-se 
da atividade; se contar mais de 15 (quinze) 
anos de serviço, será agregado pela autoridade 
superior; e, se eleito, passará automaticamen-
te, no ato da diplomação, para a inatividade. 

91.	 Sobre o funcionamento e a higidez dos parti-
dos políticos em nosso ordenamento constitucional 
pátrio, é correto afirmar que:

A)	 é assegurada aos partidos políticos autonomia 
para definir sua estrutura interna e estabelecer 
regras sobre escolha, formação e duração de 
seus órgãos permanentes e provisórios e sobre 
sua organização e funcionamento e para adotar 
os critérios de escolha e o regime de suas co-
ligações nas eleições majoritárias, permitida a 
sua celebração nas eleições proporcionais, sem 
obrigatoriedade de vinculação entre as candida-
turas em âmbito nacional, estadual, distrital ou 
municipal, devendo seus estatutos estabelecer 
normas de disciplina e fidelidade partidária. 

B)	 somente terão direito a recursos do fundo par-
tidário e acesso gratuito ao rádio e à televisão, 
na forma da lei, os partidos políticos que alter-
nativamente: obtiverem, nas eleições para a 
Câmara dos Deputados, no mínimo, 3% (três 
por cento) dos votos válidos, distribuídos em 
pelo menos um quarto das unidades da Fede-
ração, com um mínimo de 2% (dois por cento) 
dos votos válidos em cada uma delas; ou tive-
rem elegido pelo menos 15 (quinze) Deputados 
Federais, distribuídos em pelo menos um terço 
das unidades da Federação. 

DIREITO ELEITORAL
C)	 os Deputados Federais, os Deputados Estaduais, 

os Deputados Distritais e os Vereadores que se 
desligarem do partido pelo qual tenham sido 
eleitos perderão o mandato, salvo nos casos de 
anuência do partido ou de outras hipóteses de 
justa causa estabelecidas em lei, computada, 
em qualquer caso, a migração de partido para 
fins de distribuição de recursos do fundo parti-
dário ou de outros fundos públicos e de acesso 
gratuito ao rádio e à televisão. 

D)	 os partidos políticos devem aplicar no mínimo 
7% (sete por cento) dos recursos do fundo 
partidário na criação e na manutenção de pro-
gramas de promoção e difusão da participação 
política das mulheres, de acordo com os inte-
resses intrapartidários. 

E)	 dos recursos oriundos do Fundo Especial de 
Financiamento de Campanha e do fundo par-
tidário destinados às campanhas eleitorais, os 
partidos políticos devem, obrigatoriamente, 
aplicar 30% (trinta por cento) em candidaturas 
de pessoas pretas e pardas, nas circunscrições 
que melhor atendam aos interesses e às estra-
tégias partidárias.

92.	 O registro de candidatura é o processo pelo qual 
partidos políticos e federações formalizam junto à 
Justiça Eleitoral as pessoas escolhidas em convenção 
para disputar as eleições. Sobre o tema, assinale a 
alternativa INCORRETA.
A)	 Poderá participar das eleições a federação que, 

até 6 (seis) meses antes da data do pleito, tenha 
registrado seu estatuto no TSE e conte, em sua 
composição, com ao menos um partido político 
que tenha, até a data da convenção, órgão de 
direção definitivo ou provisório constituído na 
circunscrição, devidamente anotado no tribunal 
eleitoral competente, de acordo com o respec-
tivo estatuto partidário.

B)	 As condições de elegibilidade e as causas de 
inelegibilidade devem ser aferidas no momen-
to de formalização do registro de candidatura, 
sem prejuízo do reconhecimento pela Justiça 
Eleitoral, de ofício ou mediante provocação, das 
alterações fáticas ou jurídicas supervenientes 
que afastem ou extingam a inelegibilidade, in-
cluído o encerramento do seu prazo, desde que 
constituídas até a data da diplomação.

C)	 Todos os pedidos de registro de candidatas ou 
candidatos, inclusive os impugnados e os res-
pectivos recursos, devem estar julgados pelas 
instâncias ordinárias e publicadas as decisões 
a eles relativas até 15 (quinze) dias antes da 
eleição.

D)	 O partido, a federação, a coligação, a candi-
data ou o candidato que não tenha oferecido 
impugnação ao pedido de registro não tem 
legitimidade para recorrer da decisão que o 
deferiu, salvo na hipótese de matéria constitu-
cional. No entanto, o Ministério Público Eleitoral 
poderá recorrer da decisão ainda que não tenha 
oferecido impugnação ao pedido de registro.    
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E)	 Os feitos eleitorais, no período entre o registro 
das candidaturas até 5 (cinco) dias após a reali-
zação do segundo turno das eleições, terão prio-
ridade para a participação do Ministério Público 
e das juízas ou dos juízes de todas as justiças e 
instâncias, ressalvados os processos de habeas 
corpus e mandado de segurança, sendo vedado 
às autoridades mencionadas deixar de cumprir 
qualquer prazo, em razão do exercício de suas 
funções regulares.

93.	 Sobre o tema da propaganda eleitoral, analise 
as assertivas a seguir e assinale a INCORRETA.
A)	 Para a caracterização da conduta ilícita de cap-

tação de sufrágio, é desnecessário o pedido 
explícito de votos, bastando a evidência do dolo, 
consistente no especial fim de agir, sendo que 
a representação contra tal conduta poderá ser 
ajuizada até a data da diplomação. 

B)	 Independe da obtenção de licença municipal e 
de autorização da Justiça Eleitoral a veiculação 
de propaganda eleitoral pela distribuição de fo-
lhetos, adesivos, volantes e outros impressos, 
os quais devem ser editados sob a responsa-
bilidade do partido, coligação ou candidato, 
sendo que, quando o material impresso veicular 
propaganda conjunta de diversos candidatos, 
os gastos relativos a cada um deles deverão 
constar na respectiva prestação de contas ou 
apenas naquela relativa ao que houver arcado 
com os custos.

C)	 A realização de comícios e a utilização de apare-
lhagens de sonorização fixas são permitidas no 
horário compreendido entre as 8 (oito) e as 24 
(vinte e quatro) horas, com exceção do comício 
de encerramento da campanha, que poderá ser 
prorrogado por mais 2 (duas) horas. 

D)	 A representação relativa à propaganda irregular 
deve ser instruída com prova da autoria ou do 
prévio conhecimento do beneficiário, caso este 
não seja por ela responsável. A responsabilida-
de do candidato estará demonstrada se este, 
intimado da existência da propaganda irregu-
lar, não providenciar, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, sua retirada ou regularização e, 
ainda, se as circunstâncias e as peculiaridades 
do caso específico revelarem a impossibilidade 
de o beneficiário não ter tido conhecimento da 
propaganda.  

E)	 Nas árvores e nos jardins localizados em áreas 
públicas, bem como em muros, cercas e ta-
pumes divisórios, não é permitida a colocação 
de propaganda eleitoral de qualquer natureza, 
mesmo que não lhes cause dano. 

94.	 A utilização dos meios de divulgação de infor-
mação disponíveis na internet é passível de ser ana-
lisada pela Justiça Eleitoral para efeito da apuração 
de irregularidades eleitorais. Sobre o tema, assinale 
a alternativa correta.
A)	 É permitida a propaganda eleitoral na internet, 

nos termos desta Lei, após o dia 1º de agosto 
do ano da eleição. 

B)	 A utilização da internet, inclusive serviços de 
mensageria, para difundir informações falsas 
ou descontextualizadas em prejuízo de adver-
sária(o) ou em benefício de candidata(o) ou a 
respeito do sistema eletrônico de votação e da 
Justiça Eleitoral, assim como o uso de conteúdo 
sintético gerado ou modificado por inteligência 
artificial ou tecnologias equivalentes em viola-
ção às normas eleitorais, configura uso indevido 
dos meios de comunicação e não abuso dos 
poderes político e econômico, afastando-se a 
ocorrência de bis in idem.

C)	 É vedada a utilização de impulsionamento 
de conteúdos e ferramentas digitais não 
disponibilizadas pelo provedor da aplicação de 
internet, ainda que gratuitas, para alterar o teor 
ou a repercussão de propaganda eleitoral, tanto 
próprios quanto de terceiros. 

D)	 É permitida a veiculação de qualquer tipo 
de propaganda eleitoral paga na internet, 
excetuado o impulsionamento de conteúdos, 
ainda que identificado de forma inequívoca como 
tal e contratado exclusivamente por partidos, 
coligações e candidatos e seus representantes. 

E)	 É permitida, desde que gratuitamente, a veicu-
lação de propaganda eleitoral na internet, em 
sítios de pessoas jurídicas, com ou sem fins 
lucrativos. 

95.	 Tendo em vista a legislação e as resoluções do 
Tribunal Superior Eleitoral que regem as medidas 
de enfrentamento aos ilícitos que atentam contra a 
integridade do processo eleitoral, assinale a alter-
nativa INCORRETA.

A)	 É vedado nos 4 (quatro) meses que precedem 
a eleição o comparecimento de candidatos à 
inauguração de obras públicas, bem como a 
contratação de shows artísticos pagos com 
recursos públicos em tais eventos.  

B)	 Nas ações que apuram ilícitos eleitorais, a 
plausibilidade do direito será evidenciada por 
elementos que preencham o núcleo típico da 
conduta proibida pela legislação eleitoral, sendo 
irrelevante a demonstração de culpa ou dolo. 

C)	 A concessão da tutela inibitória no curso da 
ação não prejudica o exame da gravidade da 
conduta, no julgamento de mérito, para fins 
da condenação ou da dosimetria das sanções. 

D)	 Para a configuração do ato abusivo, não será 
considerada a potencialidade de o fato alterar 
o resultado da eleição, mas apenas a gravidade 
das circunstâncias que o caracterizam, sendo, 
nesse contexto, avaliados os aspectos qualitati-
vos, relacionados à reprovabilidade da conduta, 
e os quantitativos, referentes à sua repercussão 
no contexto específico da eleição. 

E)	 Para a caracterização da fraude à cota de gê-
nero, é suficiente o desvirtuamento finalístico, 
dispensada a demonstração do elemento subje-
tivo (consilium fraudis), consistente na intenção 
de fraudar a lei. 
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96.	 A Constituição Federal de 1988 insere o Mi-
nistério Público no capítulo das funções essenciais 
à justiça. À luz do que disciplina a Carta Magna, 
assinale a alternativa correta.
A)	 O Ministério Público abrange o Ministério Público 

dos Estados, Distrito Federal e territórios e o 
Ministério Público da União, que compreende o 
Ministério Público Federal, Ministério Público do 
Trabalho e Ministério Público Militar. 

B)	 É garantida ao membro do Ministério Público a 
garantia da inamovibilidade, salvo por motivo 
de interesse público, mediante decisão do ór-
gão colegiado competente do Ministério Público 
pelo voto de 3/5 de seus membros, assegurada 
ampla defesa. 

C)	 Leis complementares da União e dos estados, 
cuja iniciativa é facultada aos respectivos Procu-
radores-Gerais, estabelecerão a organização, as 
atribuições e o estatuto de cada Ministério Públi-
co, observadas, relativamente a seus membros, 
as garantias da vitaliciedade, indivisibilidade e 
irredutibilidade de subsídio. 

D)	 Os Ministérios Públicos dos estados e o do Dis-
trito Federal e territórios formarão lista sêxtupla 
dentre integrantes da carreira, na forma da lei 
respectiva, para escolha de seu Procurador-
-Geral, que será nomeado pelo Chefe do Poder 
Executivo, para mandato de 2 (dois) anos, 
permitida uma recondução. 

E)	 Os Procuradores-Gerais nos estados e no Distri-
to Federal e territórios poderão ser destituídos 
por deliberação da maioria absoluta do Poder 
Legislativo, na forma da lei complementar res-
pectiva. 

97.	 A Lei nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público) dispõe sobre normas gerais para 
a organização do Ministério Público dos Estados, 
além de outras providências. Com base na referida 
lei, assinale a alternativa INCORRETA.

A)	 A destituição do Procurador-Geral de Justiça, 
por iniciativa do Colégio de Procuradores, de-
verá ser precedida de autorização de um terço 
dos membros da Assembleia Legislativa. 

B)	 Compete ao Procurador-Geral de Justiça editar 
atos de aposentadoria, exoneração e outros que 
importem em vacância de cargos da carreira ou 
dos serviços auxiliares e atos de disponibilidade 
de membros do Ministério Público e de seus 
servidores. 

C)	 Compete ao Colégio de Procuradores de Justi-
ça, órgão composto por todos os Procuradores 
de Justiça, opinar, por solicitação do Procura-
dor-Geral de Justiça ou de um quarto de seus 
integrantes, sobre matéria relativa à autonomia 
do Ministério Público, bem como sobre outras 
de interesse institucional. 

D)	 A Corregedoria-Geral do Ministério Público 
é o órgão orientador e fiscalizador das ativi-
dades funcionais e da conduta dos membros 
do Ministério Público, incumbindo-lhe, dentre 

outras atribuições, propor ao Procurador Geral 
de Justiça, na forma da Lei Orgânica, o não 
vitaliciamento de membro do Ministério Público. 

E)	 Ao Conselho Superior do Ministério Público, 
compete determinar por voto de dois terços de 
seus integrantes a disponibilidade ou remoção 
de membros do Ministério Público, por interesse 
público, assegurada ampla defesa. 

98.	 O regime disciplinar dos membros do Ministério 
Público de Mato Grosso do Sul está previsto na Lei 
Complementar nº 72/1994 (Lei Orgânica do Ministé-
rio Público de Mato Grosso do Sul). Com fulcro nessa 
legislação, assinale a alternativa correta.
A)	 Qualquer pessoa do povo poderá reclamar 

ao Corregedor-Geral do Ministério Público sobre 
abusos, erros, omissões ou conduta incompa-
tível dos membros do Ministério Público, sendo 
que as reclamações que atendam aos requisitos 
mínimos de admissibilidade serão autuadas e 
processadas, determinando-se a notificação do 
membro do Ministério Público citado para que 
preste as informações que entender cabíveis, no 
prazo de dez dias, encaminhando-lhe cópia da 
reclamação e dos documentos que a instruem. 

B)	 O  Corregedor-Geral  determinará o arquiva-
mento sumário das reclamações anônimas e 
daquelas que se revelem manifestamente im-
procedentes ou desacompanhadas de elemen-
tos mínimos para sua compreensão, de tudo 
dando ciência ao Colégio dos Procuradores e 
ao reclamante. 

C)	 A reclamação deverá ser dirigida ao órgão da 
Ouvidoria Geral do Ministério Público e, no caso 
de omissões ou conduta incompatível do mem-
bro, será remetida à Corregedoria-Geral para 
as apurações necessárias. 

D)	 Contra a decisão do Corregedor-Geral do Mi-
nistério Público que determinar o arquivamento 
da reclamação caberá recurso ao Conselho 
Superior do Ministério Público, no prazo de 15 
(quinze) dias, contados da ciência pessoal ao 
reclamante. 

E)	 O Corregedor-Geral do Ministério Público será 
cientificado do recurso contra decisão que ar-
quivou a reclamação, podendo reconsiderar 
sua decisão. Não havendo reconsideração, o 
Colégio dos Procuradores do Ministério Público 
julgará o recurso, determinando a adoção das 
providências cabíveis. 

99.	 Sobre o Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP), é correto afirmar que:
A)	 cabe ao CNMP receber e conhecer das reclama-

ções contra membros ou órgãos do Ministério 
Público da União ou dos Estados, ressalvadas 
aquelas contra seus serviços auxiliares, sem 
prejuízo da competência disciplinar e correicio-
nal da instituição, podendo avocar processos 
disciplinares em curso, determinar a remoção 
ou a disponibilidade e aplicar outras sanções 
administrativas, assegurada ampla defesa. 
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B)	 o CNMP escolherá, em votação aberta, um 
Corregedor nacional dentre os membros do 
Ministério Público que o integram, vedada a 
recondução. 

C)	 o Presidente do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil oficiará junto ao CNMP. 

D)	 compete ao CNMP o controle da atuação admi-
nistrativa e financeira do Ministério Público e do 
cumprimento dos deveres funcionais de seus 
membros, servidores e colaboradores. 

E)	 cabe ao CNMP zelar pela observância do art. 37 
e apreciar, de ofício ou mediante provocação, a 
legalidade dos atos administrativos praticados 
por membros ou órgãos do Ministério Público da 
União e dos estados, podendo desconstituí-los, 
revê-los ou fixar prazo para que se adotem as 
providências necessárias ao exato cumprimento 
da lei, ressalvadas as apreciações que já este-
jam em curso no âmbito de competência dos 
Tribunais de Contas. 

100.	 Acerca da evolução histórica e tendências na 
atuação do Ministério Público no Brasil e no mundo, 
analise as alternativas a seguir e assinale a correta.

A)	 É possível afirmar que a origem da instituição do 
Ministério Público está associada à coletivização 
da função judiciária (acusação e julgamento). 
Inicialmente exercida de forma concentrada 
pelos generais dos exércitos antigos, com a 
expansão dos reinos e problemas sociais, fez-
-se necessária a criação de órgãos que fisca-
lizassem e defendessem os interesses sociais, 
bem como, excepcionalmente, os interesses 
do soberano.

B)	 A Constituição da República de 1946, em seu 
texto, conferiu título próprio ao Ministério Pú-
blico, dissociando-o dos demais poderes do 
Estado, prevendo ainda a estabilidade, a inamo-
vibilidade, ainda que relativa, e a necessidade 
de concurso público para ingresso à carreira. 

C)	 Durante as fases colonial (Ordenações Afon-
sinas, Manuelinas e Filipinas) e monárquica, 
ainda que houvesse previsão de agentes com 
atribuições muito semelhantes àquelas que 
recaem sobre o Ministério Público moderno, o 
“promotor público”, expressão que precedeu 
a nomenclatura “promotor de justiça”, só foi 
cunhada na fase republicana, na esteira da 
Constituição de 1891. 

D)	 Nos países que seguem a tradição common 
law, o acesso ao cargo equivalente a Promotor 
de Justiça costuma pressupor a aprovação em 
concurso público, exigindo ou não a frequência 
em escolas especializadas. Já nos países de 
tradição civil law, o recrutamento de membros 
do Ministério Público pode dar-se por meio de 
eleição ou por contratação direta, sendo as 
atribuições concentradas na esfera criminal. 

E)	 A gama variada de atribuições do Ministério 
Público em nosso ordenamento jurídico, que 
muitas vezes impõe limitações práticas e estru-
turais severas ao exercício das funções por seus 
membros, deu ensejo ao movimento conhecido 
por “Ministério Público Resolutivo”, tendência 
que busca a adoção de medidas administrativas 
tendentes a esboçar uma unidade institucio-
nal, como exemplo, formulação de súmulas e 
enunciados de orientação aos membros, com 
escopo de conferir celeridade e resolutividade 
aos processos judiciais em trâmite, mormente 
no que diz respeito às ações civis públicas que 
têm como objeto direitos difusos e coletivos de 
largo alcance.


